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REUNIÃO ORDINÁRIA DE 6 DE JULHO DE 2026 

----------------------------------------------ORDEM DO DIA ------------------------------------------ 

-----------------------------------------------INFORMAÇÕES-------------------------------------------- 

1. Do ofício da Assembleia Municipal n.º 37, datado de 23 de junho de 2026, que 

comunica a aprovação, em sessão realizada no passado dia 18 de junho, das 

seguintes propostas: 2.1 - por unanimidade: a) “Consolidação de Contas 2025”. 2.2 

- por maioria: a) “2.ª Alteração Orçamental Modificativa”; b) “Alteração 

Orçamental Modificativa relativa ao Contrato de Cooperação Interadministrativo 

para Obras de Reparação de Infraestrutura Adstrita ao Destacamento Territorial de 

Guimarães”; 2.3 – por escrutínio secreto e maioria: a) – “24 de Junho Dia Um de 

Portugal - Atribuição de Medalha de Honra Municipal”; b) – “Representante dos 

Presidentes de Junta de Freguesia para integrar a Comissão Municipal de Proteção 

Civil, em representação das Freguesias do Município”. --------------------------------------- 

2. Do ofício da Assembleia Municipal n.º 38, datado de 23 de junho de 2026, que 

comunica a aprovação, por unanimidade, em sessão realizada no dia 22 de junho 

das seguintes propostas: a) “Pavilhão da Escola EB 2,3 João de Meira - Repartição 

de Encargos”; b) “Beneficiação de Pavimentos na EM574-1 – Ronfe – Repartição de 

encargos”; c) “Projetos Culturais de Interesse Municipal 2026 - atribuição de 

subsídios”; d) “Aditamento ao Contrato Programa celebrado entre a Cooperativa A 

Oficina – Centro de Artes e Mesteres Tradicionais de Guimarães, C.I.P.R.L. e o 

Município de Guimarães, para o ano de 2026”; e) “Adenda ao Contrato Programa 

celebrado com a Cooperativa FRATERNA – Centro Comunitária de Solidariedade 

Social, C.I.P.R.L., para o ano de 2026”; f) “Freguesia de Creixomil - Aniversário da 

Freguesia e Feira do Livro - atribuição de subsídio”; g) “Freguesias de Ponte e de S. 

Torcato - “56ª confraternização Ponte a S. Torcato” (17 de maio 2026) - Atribuição 

de Apoio”; h) “Freguesia de Gonça – Cedência de autocarro”; i) “Alteração de 

Trânsito na Rua de Vila Nova - Freguesia de Briteiros Santo Estevão e Donim”. ------- 

3. Do ofício da Assembleia Municipal n.º 36, datado de 23 de junho de 2026, que 

comunica a eleição do Presidente da Junta de Freguesia de Briteiros S. Salvador e 

Briteiros Santa Leocádia, Diogo António Alves Costa, para integrar o Conselho 

Municipal de Proteção Civil, em representação das freguesias do concelho. ----------- 
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4. Do despacho do Presidente da Câmara, datado de 1 de julho de 2026, que 

designou Maria da Graça de Sousa Moura, Diretora Municipal de Serviços 

Partilhados, em regime de substituição, para lavrar as atas das reuniões de Câmara, 

mantendo-se como substituta, nas sua faltas e impedimentos, Marta Sofia Neves 

Ribeiro Cunha, Técnica Superior da mesma Direção Municipal, designada por 

despacho de 27 de outubro de 2025. -------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------DELIBERAÇÕES--------------------------------------------- 

5. CÂMARA – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL, REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 2026. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

6. OBRAS PÚBLICAS – TRABALHOS COMPLEMENTARES E PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DA EMPREITADA “NOVAS OFICINAS MUNICIPAIS” – Presente a seguinte 

informação: “A empreitada em epígrafe foi adjudicada por deliberação de reunião 

de Câmara de 14/03/2024 por um valor de €6.474.888,87 + IVA, à empresa 

“Costeira - Engenharia e Construção, S.A.”, para um prazo de execução de 420 dias. 

Em 04/04/2024 foi assinado contrato, obtendo visto por parte do Tribunal de 

Contas em 05/06/2024. A 23/10/2025 foi realizado o contrato do adicional nº 01 no 

valor de €235.092,58 + IVA com respetiva prorrogação de prazo de 102 dias. 

Posteriormente a 03/02/2026 foi realizado o contrato do adicional nº 02 no valor de 

€204.502,18 + IVA com respetiva prorrogação de prazo de 60 dias. Como exposto e 

justificado na informação anexa do Diretor de fiscalização, vimos pelo presente 

subscrever que no desenvolvimento dos trabalhos da empreitada surgiram 

situações não previstas, que causaram a necessidade de: I - Trabalhos 

complementares (ao abrigo do Art.º 370 do CCP): 1 - Escoamento de águas 

circundantes (trabalhos necessários para permitir o levantamento da Suspensão 

Parcial anteriormente aprovada) - €92.095,64 + IVA; Prorrogação prazo associada 25 

dias; II - Trabalhos complementares para suprimento de erros e omissões (ao 

abrigo do Art.º 370 CCP): 1 - Instalações Elétricas - €33.780,43 + IVA; Prorrogação 

de prazo associada 15 dias; 2- Serralharias Diversas - €59.753,65 + IVA; Prorrogação 

de prazo associada 15 dias; 3 - Trabalhos Diversos - €38.012,44 + IVA; Prorrogação 
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de prazo associada 14 dias. III – Restabelecimento da equação económico-

financeira, e compensação dos custos acrescidos devido às prorrogações de prazo 

legais (ao abrigo do Artº 282 do CCP): 1 - Prorrogação de prazo total de 69 dias, 

devido aos TC propostos (€42.020,59 + IVA); 2 - Reposição do equilíbrio financeiro 

do contrato, solicitado pelo adjudicatário devido à prorrogação de prazo de 90 dias 

associada à suspensão de prazo parcial aprovada (€55.048,80 + IVA). Face ao 

exposto, coloca-se à consideração superior a aprovação de: - Trabalhos 

Complementares no valor de €162.374,61 + IVA; - Trabalhos Complementares para 

suprimento de Erros e Omissões de €158.336,94 + IVA; - Prorrogação de prazo de 

69 dias – data conclusão empreitada 31/08/2026. Informa-se que o valor dos 

trabalhos complementares já formalizados, acrescidos dos agora propostos, 

perfazem 12,20% do valor da adjudicação, pelo que estão dentro do limite imposto 

no n.º 4 do artigo 370º do Código Contratos Públicos, na sua atual redação (50% do 

preço contratual inicial). Mais se informa que, de acordo com a alínea a) do nº 6, do 

Artº 378 do CCP, para os erros e omissões que decorram do incumprimento de 

obrigações de conceção assumidas por terceiros perante o Dono de Obra, deve o 

Dono de Obra exercer o direito de ser indemnizado, até ao limite do triplo dos 

honorários atribuídos a esses terceiros. Nesse âmbito, informa-se que será 

solicitada à Divisão de Projeto a análise dos erros e omissões formalizados na 

empreitada, para aferir se, ou quais, decorrem do incumprimento de obrigações de 

conceção assumidas pelos projetistas contratados para a elaboração do projeto, ou 

mesmo pelos projetistas contratados para a revisão do projeto. Com base nessa 

análise, deverão ser notificados os terceiros cuja responsabilidade de indemnização 

venha a ser identificada, nos valores que venham a ser apurados. À consideração 

superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

7. OBRAS PÚBLICAS – VIA CICLÁVEL DO LUGAR DO REBOTO À VILA DE PEVIDÉM – 

CANDOSO S. MARTINHO – ADJUDICAÇÃO E APROVAÇÃO DA MINUTA DO 

CONTRATO – Presente a seguinte informação: “Nos termos e para os efeitos 

constantes do nº 4 do artº 124º do Código os Contratos Públicos, submete-se à 



G
U
IMA

S
AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 
 

5 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

consideração superior a proposta de adjudicação de formação de contrato, por 

concurso público, nos termos do Relatório Final, para execução da empreitada de ” 

Via Ciclável do Lugar do Reboto à Vila de Pevidém - Candoso S. Martinho”, à 

empresa “Eduardo Mota & Gervásio Silva, Lda.”, pelo valor de €2.599.885,59 + IVA, 

sendo o prazo de execução de 545 dias. Constam em anexo à presente informação: 

Anexo 1 – Relatório final (contém o Relatório Preliminar); Anexo 2 – Informação de 

cabimento; Anexo 3 – Minuta do contrato”. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

8. OBRAS PÚBLICAS – BENEFICIAÇÃO DE PAVIMENTOS NA EM 574-1 RONFE - 

INFORMAÇÃO PARA INÍCIO DE PROCEDIMENTO – Presente a seguinte informação: 

“1. Atenta a necessidade de executar a obra da “Beneficiação de pavimentos na 

EM574-1 – Ronfe” submete-se à consideração superior a presente proposta de 

decisão de contratar, fundamentada em informação datada de 26/6/2026 da 

Divisão de Estudos e Projetos com aprovação do Sr. Presidente da Câmara Dr. 

Ricardo Araújo de 30/6/2026. 2. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa 

inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço contratual não 

deverá exceder €1.098.782,32 + IVA, a satisfazer pela dotação 3.3.1.1.117 do Plano 

Plurianual de Investimentos. 3. Para cumprimento do nº7 do artigo 17º e nº3 do 

artigo 47º do CCP, fundamenta-se a fixação do valor estimado do contrato, por 

informação da Engª. Ana Margarida Tavares Pereira; 4. Nos termos da regra geral 

de escolha do procedimento (prevista no artigo 18.º do CCP) e do valor máximo do 

benefício económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do 

contrato a celebrar, propõe-se a adoção de um concurso público, ao abrigo da 

alínea b) do artigo 19º do CCP. 5. Face ao disposto do n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP 

e atendendo que os vários projetos das especialidades que constituem a 

empreitada se encontram numa relação de grande dependência, nomeadamente 

pavimentações e infraestruturas hidráulicas, necessitando de coordenação 

permanente na sua execução; Considerando que a separação dos projetos das 

especialidades poderá causar graves inconvenientes para a entidade adjudicante, 

bem como tornar excessivamente difícil alocar as responsabilidades individuais por 
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incumprimento contratual e responsabilidades no âmbito de garantias de obra; 

Considerando que os vários empreiteiros teriam tempos de execução próprios, os 

quais teriam que ser permanentemente interrompidos para executar trabalhos 

respeitantes a outros empreiteiros, o que faria aumentar consideravelmente os 

custos e dificuldade em alocar mão-de-obra sempre que para tal fosse necessário; 

Considerando que, os trabalhos terão que decorrer simultaneamente em todo 

espaço de intervenção, devido à interligação das várias infraestruturas; Ante o 

exposto, e considerando o processo construtivo da obra objeto do presente 

procedimento, verifica-se que a possibilidade de faseamento dos trabalhos 

definidos no projeto de execução, por entre várias equipas de empreiteiros, 

comprometeria seriamente a execução do contrato, bem como a tornaria 

tecnicamente impraticável. Deste modo as prestações que abrangem o objeto do 

contrato são técnica e funcionalmente incindíveis pelo que de acordo com a alínea 

a) do n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP não deverá ser efetuada a contratação por lotes. 

6. De acordo com o n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, é designado a técnica Engª. Ana 

Margarida Tavares Pereira como gestor do contrato para o presente procedimento. 

7. Propõe-se ainda a aprovação das peças do procedimento em anexo, das quais se 

destaca no Programa de Procedimento: Fixação do preço base em €1.098.782,32 + 

IVA; Fixação de um prazo de vigência do contrato a celebrar de 300 dias; O critério 

de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa na modalidade 

monofator, sendo o preço o fator que densifica o critério de adjudicação ao abrigo 

da alínea b) do nº1 do artigo 74º. 8. Para a condução do procedimento propõe-se a 

designação do seguinte júri: Efetivos - a) Presidente: Maria Fernanda Fernandes 

Castro – Chefe da Divisão de Empreitadas; b) Vogal: Ana Teresa Oliveira – Técnica 

Superior da Divisão de Empreitadas; c) Vogal: Sandra Renata Baptista Novais Lapa - 

Técnica Superior da Divisão de Empreitadas; Suplentes - a) Vogal: Luís Filipe Vieira 

Teixeira – Técnico Superior da Divisão de Empreitadas; b) Vogal: Gilberto Fortunato 

Costa Fernandes – Técnico Superior da Divisão de Empreitadas; 9. Deverá solicitar-

se cabimentação prévia.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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9. OBRAS PÚBLICAS - PAVILHÃO DA ESCOLA EB2,3 JOÃO DE MEIRA – COSTA - 

INFORMAÇÃO PARA INÍCIO DE PROCEDIMENTO – Presente a seguinte informação: 

“1. Atenta a necessidade de executar a obra Pavilhão da Escola EB2,3 João de Meira 

- Costa submete-se à consideração superior a presente proposta de decisão de 

contratar, fundamentada em informação datada de 4/5/2026 da Divisão de Estudos 

e Projetos com aprovação do Sr. Presidente da Câmara Dr. Ricardo Araújo de 

5/5/2026. 2. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato 

a celebrar, estima-se que o respetivo preço contratual não deverá exceder 

€4.207.013,89 + IVA, a satisfazer pela dotação 2.5.2.44 do Plano Plurianual de 

Investimentos. 3. Para cumprimento do nº7 do artigo 17º e nº3 do artigo 47º do 

CCP, fundamenta-se a fixação do valor estimado do contrato, por informação do 

Arq. Filipe Silva. 4. Nos termos da regra geral de escolha do procedimento (prevista 

no artigo 18.º do CCP) e do valor máximo do benefício económico que pode ser 

obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar, propõe-se a 

adoção de um concurso público, ao abrigo da alínea b) do artigo 19º do CCP. 5. No 

último ano foram abertos vários procedimentos de concursos públicos que ficaram 

sem propostas válidas, tendo inclusivamente sido manifestado por alguns 

interessados que não concorriam por o preço das respetivas propostas ser superior 

aos preços base dos concursos. Como exemplo temos os procedimentos: 121/24; 

9/25; 46/25; 47/25; 88/25, 89/25, 104/25, 111/25, 129/25, 132/25. Tendo presente 

esta realidade, constatamos que os preços do mercado estão novamente a subir de 

forma vertiginosa colocando em risco a existência de concorrentes válidos. Deste 

modo, propõe-se a abertura do procedimento com um preço base de 

€4.207.013,89 + IVA, mas introduzindo a possibilidade do preço das propostas 

poderem subir 15% relativamente ao preço base, tal como previsto no n.º 6 do 

artigo 70.º, do CCP, dado pela redação da Lei n.º 30/2021 de 21/05, que permitirá 

ao Município fazer face a imprevistos que possam surgir e aproximar-se do 

mercado para adjudicar esta empreitada de elevada importância para a edilidade e 

a cidade, reduzindo o risco de ser confrontado com um procedimento deserto. 

Deste modo salvaguarda-se o interesse público, pois se abríssemos um concurso 

sem possibilidade de as propostas serem superiores ao preço base, correríamos o 

risco de numa próxima abertura de procedimento, os preços já serem superiores 
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inclusivamente ao limite dos 15% que agora se propõe. 6. Face ao disposto do n.º 2 

do artigo 46.º-A do CCP e atendendo que os vários projetos das especialidades que 

constituem a empreitada se encontram numa relação de grande dependência, 

necessitando de coordenação permanente na sua execução; Considerando que a 

separação dos projetos das especialidades poderá causar graves inconvenientes 

para a entidade adjudicante, bem como tornar excessivamente difícil alocar as 

responsabilidades individuais por incumprimento contratual e responsabilidades no 

âmbito de garantias de obra; Considerando que os vários empreiteiros teriam 

tempos de execução próprios, os quais teriam que ser permanentemente 

interrompidos para executar trabalhos respeitantes a outros empreiteiros, o que 

faria aumentar consideravelmente os custos e dificuldade em alocar mão-de-obra 

sempre que para tal fosse necessário; Considerando que, os trabalhos terão que 

decorrer simultaneamente em todo espaço de intervenção, devido à interligação 

das várias infraestruturas; que o espaço disponível seria impraticável tanto para 

vários empreiteiros adjudicatários executarem os respetivos trabalhos, como para a 

montagem de estaleiros individuais para cada adjudicatário; Ante o exposto, e 

considerando o processo construtivo da obra objeto do presente procedimento, 

verifica-se que a possibilidade de faseamento dos trabalhos definidos no projeto de 

execução, por entre várias equipas de empreiteiros, comprometeria seriamente a 

execução do contrato, bem como a tornaria tecnicamente impraticável. Deste 

modo as prestações que abrangem o objeto do contrato são técnica e 

funcionalmente incindíveis pelo que de acordo com a alínea a) do n.º 2 do artigo 

46.º-A do CCP não deverá ser efetuada a contratação por lotes. 7. Na presente 

empreitada, a realização de trabalhos de variadíssimas especialidades, cada uma 

com os seus métodos e especificidades, é tão grande que só com uma análise 

conjunta do preço e da valia técnica é que se poderá aferir da real vantagem 

económica de uma proposta. Entendeu-se, por isso, que o critério de adjudicação 

da melhor relação qualidade/preço, de acordo com o estipulado na alínea a) do n1 

do artigo 74º do CCP, é o que melhor defende os interesses da entidade 

adjudicante para este contrato. Desta forma, dentro da valia técnica, os fatores de 

avaliação que melhor se coadunam com o objeto do presente concurso são: a 

Memória Descritiva do modo de execução da obra, o Plano de Trabalhos 
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apresentado, o Sistema de Controlo de qualidade, Sistema de Gestão de Segurança 

e Sistema de Acompanhamento Ambiental. Só uma avaliação destes fatores, 

conjuntamente com o preço, é que se poderá encontrar a melhor proposta no 

cumprimento das normas e princípios que norteiam a contratação pública. 8. De 

acordo com o n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, é designado a técnica Engª. Ana Maria 

Pereira da Cunha como gestor do contrato para o presente procedimento. 9. 

Propõe-se ainda a aprovação das peças do procedimento em anexo, das quais se 

destaca no Programa de Procedimento: Fixação do preço base em €4.207.013,89 + 

IVA; Fixação de um prazo de vigência do contrato a celebrar de 456 dias; Opção 

pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa; 10. Para 

a condução do procedimento propõe-se a designação do seguinte júri: Efetivos - a) 

Presidente: Luís Filipe Vieira Teixeira – Técnico Superior da Divisão de Empreitadas; 

b) Vogal: Sandra Renata Baptista Novais Lapa - Técnica Superior da Divisão de 

Empreitadas; c) Vogal: Ana Margarida Tavares Pereira – Técnica Superior da Divisão 

de Empreitadas. Suplentes - a) Vogal: Gilberto Fortunato Costa Fernandes – Técnica 

Superior da Divisão de Empreitadas; b) Vogal: Maria Fernanda Fernandes Castro – 

Chefe da Divisão de Empreitadas. 11. Deverá solicitar-se cabimentação prévia.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

10. FREGUESIAS – FREGUESIA DE ALDÃO – ATRIBUIÇÃO DE APOIO – RETIFICAÇÃO 

– Presente a seguinte informação: “A Assembleia Municipal, em sua sessão 

realizada em 4 de maio de 2026, deliberou sancionar a deliberação tomada pela 

Câmara Municipal em sua reunião de 20 de abril de 2026, aprovando a atribuição 

de um apoio à Freguesia de Aldão para a aquisição de equipamentos para a Junta 

de Freguesia, no valor de €9.580,70. Entretanto, verificou-se um lapso quanto à 

descrição do objeto, pelo que deve considerar-se aquisição de equipamentos 

informáticos, de mobiliário para a Junta de Freguesia e de monoblocos de alumínio, 

um com a designação “Junta de Freguesia de Aldão” e outro com o Brasão da 

Freguesia. Assim, tendo em vista regularizar o processo, submeto à consideração 

superior que a Câmara Municipal delibere retificar a sua deliberação de 20 de abril 

de 2026 e submeter à aprovação da Assembleia Municipal a retificação da sua 
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deliberação de 4 de maio de 2026, no sentido de considerar a atribuição de um 

apoio à Freguesia de Aldão para a aquisição de equipamentos informáticos, de 

mobiliário para a Junta de Freguesia e de monoblocos de alumínio, um com a 

designação “Junta de Freguesia de Aldão” e outro com o Brasão da Freguesia, no 

valor de €9.580,70, nos termos do n.º 2 do artigo 174º do CPA e da alínea ccc), do 

n.º 1, do artigo 33º, e alínea j), do n.º 1, do artigo 25º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, com prazo de execução da obra a terminar 

em 31 de dezembro de 2026, sendo elegíveis fatura(s) desde janeiro de 2026. 

Considerando a urgência na regularização do processo, submeto à consideração 

superior que a presente proposta seja aprovada por deliberação da Câmara 

Municipal a ratificar ulteriormente pela Assembleia Municipal, atribuindo-se os 

efeitos à data daquela deliberação de Câmara, nos termos dos n.ºs 3 e 5, do art.º 

164º do Código do Procedimento Administrativo.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

11. FREGUESIAS – FREGUESIA DE CORVITE – ATRIBUIÇÃO DE APOIO – EXECUÇÃO 

DE REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NA RUA DA TULHA – Presente a 

seguinte informação: “O Presidente da Junta de Freguesia de Corvite solicitou o 

apoio desta Câmara Municipal para execução de rede de drenagem de águas 

pluviais na rua da Tulha, destinada a melhorar as condições de segurança, 

circulação e bem-estar da população. Para o efeito, apresenta orçamento no valor 

de €10.688,00, acrescido de IVA. Considerando o interesse público inerente a esta  

intervenção, submete-se à consideração superior que a Câmara Municipal delibere 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal a atribuição de um apoio à 

Freguesia de Corvite para execução de rede de drenagem de águas pluviais na rua 

da Tulha, no valor de €11.329,28, com o prazo de execução a iniciar após a 

deliberação da Assembleia Municipal e a terminar a 31 de dezembro de 2026, ao 

abrigo do disposto na alínea ccc) do nº 1 do artigo 33º e da alínea j) do nº 1 do 

artigo 25º, ambos do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual. Submete-se, ainda, à consideração superior que a Assembleia Municipal 

autorize a Câmara Municipal a aprovar a prorrogação do referido prazo por um 
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máximo de 12 meses, desde que o pedido seja apresentado dentro do período de 

vigência e devidamente fundamentado. Estas despesas estão cabimentadas 

conforme propostas de cabimento n.º 3962/2026, correspondendo-lhe o 

compromisso com o n.º 4234/2026. Em caso de aprovação, as verbas em apreço 

serão pagas mediante a validação da(s) fatura(s) apresentada(s) e elaboração de 

auto(s) de medição pela Divisão de Gestão e Conservação.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

12. PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESCRITORES - GRANDE 

PRÉMIO DE POESIA GIL VICENTE – 2026 – Presente a seguinte informação: “Em 

2025, a Associação Portuguesa de Escritores lançou ao Município de Guimarães o 

desafio de se instituir um Grande Prémio para distinguir, anualmente, Poesia em 

Obras Completas de Antologias de Autor, sob a figura maior de Gil Vicente, em jeito 

de homenagem ao escritor e a Guimarães, tendo em vista promover a criação 

literária portuguesa e a identidade cultural do nosso concelho, e em conformidade 

com o regulamento instituído por esta Associação para este fim. Neste 

enquadramento, em 10 de fevereiro de 2025, a Câmara Municipal de Guimarães 

deliberou aprovar a celebração de um Protocolo de Cooperação com a referida 

Associação, com vista a estabelecer os termos da colaboração entre os outorgantes. 

O Município ficou responsável por comparticipar anualmente o Grande Prémio de 

Poesia Gil Vicente com o montante máximo de €20.000,00 (correspondendo 

€12.500,00 ao prémio e até €7.500,00 às despesas com a organização e 

funcionamento, nomeadamente publicitação, trabalhos de secretaria e júri), 

competindo-lhe também colaborar na organização da cerimónia de entrega deste 

Prémio. Mantendo-se os pressupostos que fundamentaram a celebração do 

protocolo em apreço, na medida em que constituem atribuições do Município de 

Guimarães a promoção e a salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, nomeadamente no domínio do património, cultura e ciência, de 

acordo com o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais (RJAL), aprovado em Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

e que, para exercer essas atribuições, compete à Câmara Municipal apoiar 
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atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de 

interesse para município, conforme previsto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do 

referido diploma Legal, e assumindo manifesto interesse para a difusão da 

literatura e cultura local a atribuição do Grande Prémio Gil Vicente, submete-se à 

consideração superior que a Câmara Municipal delibere libertar a verba 

correspondente ao ano de 2026, até um valor máximo de €20.000,00, a favor da 

Associação Portuguesa de Escritores, Pessoa Coletiva n.º 501064141, conforme 

proposta de cabimento n.º 3026/2026, e declaração de compromisso n.º 

3231/2026. O montante relativo a despesas de organização e funcionamento é 

pago de forma faseada, mediante a transferência de €3.750,00 no início do 

processo de atribuição do Prémio, sendo a segunda tranche, até ao valor máximo 

de €3.750,00, paga mediante a entrega pela Associação Portuguesa de Escritores 

dos comprovativos das despesas totais efetuadas.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

13. PROTOCOLOS – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DO FESTIVAL MIMO – REDUÇÃO DE 

PREÇO CONTRATUAL – PROTOCOLO DE PATROCÍNIO – RATIFICAÇÃO – Presente a 

seguinte proposta: “No âmbito do processo de aquisição de serviços do Festival 

Mimo, o Município encetou um procedimento pré-contratual visando a contratação 

de serviços de “Conceção, Direção Artística e Curatorial, Direção Geral e de 

Produção do MIMO Festival Guimarães 2026”, cuja adjudicação ascendeu a 

€600.000,00 + IVA, adjudicado à empresa Memories and Heritages, Lda. Constava 

da clausula 22ª do Caderno de Encargos a possibilidade de angariação de 

patrocínios no âmbito da execução do contrato, constituindo tais montantes receita 

própria da entidade adjudicatária. Para efeitos da referida cláusula apenas eram 

considerados os patrocínios institucionais ou promovidos pela entidade 

adjudicante, entendidos como aqueles por esta angariados diretamente, no âmbito 

das suas relações institucionais ou por sua iniciativa própria. Mais dispunha a 

aludida clausula 22ª que os montantes obtidos a título de patrocínio que se 

encontrassem contratados e integralmente recebidos até à data de realização do 

evento (3 de julho) determinariam uma redução do preço contratual, que, de 
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molde a assegurar a neutralidade económica e fiscal do contrato, incidiria sobre o 

valor base do contrato (antes de IVA), calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

Redução do preço base = Montante total de patrocínios / [1, (taxa legal de IVA 

aplicável)]. Neste enquadramento, o Município promoveu um patrocínio no valor 

de €150.000,00 e, conforme estabelecido na alínea a) do nº5 da mesma clausula 

22ª do Caderno de Encargos, é necessária a assinatura de  um protocolo de 

Patrocínio entre o Município, a entidade patrocinadora e a entidade adjudicatária, 

que se anexa à presente proposta (ANEXO I), determinando uma redução do preço 

contratual do contrato celebrado entre o Município de Guimarães e a Memories 

and Heritages, Lda., no valor de €121.951,22. O patrocínio em apreço constitui 

benefício económico do Município, na medida em que lhe permite reduzir o gasto 

com a contratação de serviços, consubstanciando, assim, uma transação sem 

contraprestação, consignada ao financiamento do Festival, conforme decorre 

expressamente da Cláusula 2.ª, n.º 2 do "PROTOCOLO DE PATROCÍNIO". Assim, por 

se tratar de uma transação sem contraprestação, equiparada a uma doação, 

considera-se que a mesma deve ser aceite pela Câmara Municipal nos termos e 

para efeitos da alínea j) do n.º 1 do artigo 33.º Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. Tendo em conta que o festival tem início a 3 de julho e que o protocolo 

deve produzir todos os seus efeitos até àquela data, submete-se à consideração do 

Senhor Presidente a aprovação do presente protocolo e ulterior submissão a 

ratificação pela Câmara Municipal, ao abrigo do nº 3 do art.º 35º da mesma Lei 

75/2013.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

14. PATRIMÓNIO – FREGUESIA DE INFANTAS - ADITAMENTO COMODATO – 

ANTIGA ESCOLA DE INFANTAS – Presente a seguinte informação: “A 3 de maio de 

2011 foi celebrado um Contrato de Comodato entre o Município e a Freguesia de 

Infantas, tendo por objeto a cedência gratuita da utilização do edifício da Antiga 

Escola de Infantas, localizado na Rua do Montinho, freguesia de Infantas, descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Guimarães sob o nº 1053/20080922 e 

inscrito na respetiva matriz urbana sob o artigo 868. A celebração do mencionado 
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contrato teve por finalidade permitir a afetação daquele imóvel ao 

desenvolvimento de atividades de relevante interesse social, cultural e comunitário, 

tendo sido deliberado que o mesmo seria destinado à instalação e funcionamento 

do Rancho Folclórico de Infantas, do Agrupamento de Escuteiros e do Grupo de 

Jovens em Caminhada. Desta forma, pretendeu-se assegurar a valorização e 

adequada utilização do edifício, colocando-o ao serviço da comunidade local e 

promovendo o desenvolvimento de iniciativas de natureza cultural, educativa e 

associativa, em benefício da população da freguesia. Sucede que a Freguesia 

solicitou, entretanto, a revisão e atualização do referido contrato de comodato, 

uma vez que o mesmo não reflete, atualmente, as necessidades e o uso 

efetivamente pretendido para o imóvel. Assim, a revisão do referido instrumento 

jurídico surge como meio de garantir a sua atualização e conformidade com a 

realidade atual, assegurando que a utilização do imóvel continua alinhada com os 

objetivos de utilidade pública e com as atividades desenvolvidas no mesmo. 

Atualmente, encontra-se em funcionamento nas referidas instalações o Projeto 

Consigo, o qual tem como entidade promotora o Município e executora a Freguesia 

de Infantas. Este projeto integra um conjunto de respostas de apoio social, 

assegurando o atendimento e acompanhamento nas áreas social, psicológica e 

psicoeducativa, bem como a disponibilização de um serviço de empréstimo de 

equipamentos adaptativos, designadamente camas articuladas, cadeiras de rodas, 

cadeiras de banho e outros equipamentos de apoio considerados necessários à 

população. O Projeto Consigo destina-se a pessoas em situação de vulnerabilidade 

social e/ou com dependência, permanente ou temporária, residentes no concelho, 

visando a promoção do bem-estar, da autonomia e da melhoria da qualidade de 

vida dos seus beneficiários. Neste contexto, e de modo a dar continuidade ao 

projeto, a Freguesia solicitou que 1.º piso do edifício seja afeto ao funcionamento 

do Projeto Consigo, e o 2.º piso deverá permanecer destinado à utilização por 

entidades e associações de reconhecido interesse cultural, social e comunitário da 

freguesia, designadamente o Rancho Folclórico de Infantas, o Agrupamento de 

Escuteiros de 703, o Grupo de Jovens Estrelas da Manhã e a Brigada Verde de 

Infantas, de acordo com as necessidades que venham a ser identificadas e 

articuladas com a Junta de Freguesia. Em face do exposto, e em caso de 
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concordância, tratando-se de um apoio à Freguesia na promoção e salvaguarda dos 

interesses próprios da população, coloca-se à consideração superior a submissão à 

aprovação da Câmara e, posteriormente, da Assembleia Municipal, ao abrigo do 

disposto na alínea ccc) do nº 1 do artigo 33º e na alínea j), nº 1 do artigo 25º do 

Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, a alteração quanto ao regime de 

utilização do contrato de comodato celebrado a 3 de maio de 2011, do antigo 

Edifício Escolar de Infantas, destinando-se o 1.º piso do edifício ao Projeto Consigo 

e o 2.º piso ao Rancho Folclórico de Infantas, Agrupamento de Escuteiros de 703, 

Grupo de Jovens Estrelas da Manhã e à Brigada Verde de Infantas, devendo ser 

ainda acautelado que não é permitido o desvio de fim, sublocação, empréstimo ou 

cedência do imóvel, total ou parcial, por qualquer forma ou negócio, os direitos 

emergentes do contrato, sem autorização expressa do Município, mantendo-se em 

vigor as demais cláusulas do contrato de comodato. À consideração superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

15. DOAÇÕES – FREGUESIA DE SERZEDO – DOAÇÃO DE EQUIPAMENTO – Presente 

a seguinte informação: “A Freguesia de Serzedo solicitou a doação de bancadas de 

cadeiras destinadas à sala de espera da sua sede, no sentido de melhorar as 

condições de atendimento e conforto para as pessoas que se deslocam às suas 

instalações. Após vista ao armazém da Divisão de Património Municipal, verificou-

se existência do tipo de equipamento pretendido que, apesar do seu razoável 

estado de conservação, já não se adequa às necessidades dos diversos serviços 

municipais, podendo assim ser cedido. Desta forma, submete-se à consideração 

superior a decisão quanto à doação à Freguesia de Serzedo, do equipamento 

melhor identificado na tabela abaixo, ao qual foi atribuído o valor total de €100,00, 

devendo, em caso de diferimento, o assunto ser submetido a aprovação da Câmara 

e, posteriormente, da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na alínea ccc) do 

nº 1 do artigo 33º e na alínea j), nº 1 do artigo 25º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 

12 de setembro. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Descrição Valor Unitário Valor Total 
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2 bancadas estrutura metálica 

com 3 cadeiras 

€ 50,00 € 100,00 

 Total € 100,00 

À consideração superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

16. TRANSPORTES – CLUBE DESPORTIVO RECREATIVO E CULTURAL DA AMOROSA 

- CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte informação: “O Clube 

Desportivo Recreativo e Cultural da Amorosa solicitou, a colaboração do município 

através da cedência de um autocarro, para efetuar o transporte dos seus membros 

no dia 25 de julho, a Monção. Assim, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do 

art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, considerando que se 

trata de uma deslocação no âmbito do passeio anual da coletividade, não se afigura 

inconveniente para os serviços a disponibilização do autocarro em causa, pelo que 

por despacho datado de 19 de julho de 2026, foi deferido o pedido. Sendo uma 

competência da Câmara Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se à 

aprovação do Executivo Camarário o transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

17. TRANSPORTES – LIGA PORTUGUESA CONTRA O CANCRO – NÚCLEO REGIONAL 

NORTE - CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte informação: “A Liga 

Portuguesa Contra o Cancro – Núcleo Regional Norte solicitou a colaboração do 

Município através da cedência de autocarro para efetuar o transporte de um grupo 

de senhoras, de forma a realizar consulta de aferição do cancro da mama, nos dias 

13, 15 e 29 de julho ao Porto. Assim, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do 

art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, não se afigura 

inconveniente para os serviços a disponibilização do autocarro em causa, pelo que 

por despacho datado de 19 de junho de 2026, foi deferido o pedido. Sendo uma 

competência da Câmara Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se 
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para aprovação do Executivo Camarário o transporte solicitado, bem como o 

pagamento de trabalho suplementar ao motorista.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

18. TRANSPORTES – UNIVERSIDADE DO MINHO – CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – 

RATIFICAÇÃO – Presente, para ratificação, o despacho do Presidente da Câmara, 

que disponibilizou, à Universidade do Minho, o transporte, em autocarro, de um 

grupo de alunos, no passado dia 12 de junho, a Vila Nova de Cerveira, no âmbito de 

uma visita de estudo do curso de Artes Visuais. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

19. ATIVIDADES ECONÓMICAS – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 

FINANCEIRO À CRUZ VERMELHA PORTUGUESA – DELEGAÇÃO DE GUIMARÃES, NO 

ÂMBITO DO PROJETO BISAR – Presente a seguinte informação: “Na sequência do 

acompanhamento técnico e institucional desenvolvido pela Divisão de 

Desenvolvimento Económico (DDE) ao projeto de inovação social “BISAR”, 

promovido em parceria com a Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação de 

Guimarães, cumpre informar o seguinte: O projeto “BISAR” constitui uma iniciativa 

de inovação social, desenvolvida no âmbito das políticas municipais de promoção 

do emprego inclusivo, economia circular e apoio ao empreendedorismo social, 

tendo como principal objetivo a reintegração socioprofissional de pessoas 

desempregadas com mais de 45 anos (ver documento em anexo). Assente numa 

abordagem integrada, o projeto combina capacitação técnica, pessoal e social, 

alinhada com as necessidades do tecido empresarial local, promovendo 

simultaneamente práticas de sustentabilidade através do reaproveitamento de 

desperdícios industriais, nomeadamente têxteis. O “BISAR” posiciona-se, assim, 

como uma resposta a dois desafios estruturais do território: A exclusão de 

desempregados de longa duração com mais de 45 anos dos circuitos formais de 

emprego; As dificuldades de recrutamento sentidas por setores produtivos, através 

da criação de perfis profissionais ajustados às suas necessidades. No decurso da sua 
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implementação, o projeto evidenciou resultados relevantes, destacando-se: 

Envolvimento direto de mais de 85 participantes, abrangidos por percursos 

personalizados de integração socioprofissional; Realização de mais de 825 horas de 

formação técnica, social e comportamental; Criação e operacionalização de um 

atelier de costura, enquanto espaço de capacitação prática instalado na Plataforma 

das Artes e da Criatividade; Desenvolvimento de produtos sustentáveis, integrados 

em circuitos locais de economia circular; Estabelecimento de uma rede sólida de 

parcerias institucionais, envolvendo entidades como o Município de Guimarães, 

Cruz Vermelha Portuguesa, IEFP, Modatex, Universidade do Minho e empresas 

locais. Apesar do término do financiamento inicial, o projeto mantém-se ativo, 

sendo reconhecido como uma boa prática na área da capacitação e inclusão, 

evidenciando potencial de evolução para um modelo economicamente sustentável. 

O projeto encontra-se atualmente numa fase crítica de consolidação e transição 

para um modelo de maior autonomia financeira. Neste contexto, torna-se 

determinante reforçar a sua componente de estruturação estratégica, 

posicionamento de mercado e validação comercial, condições essenciais para 

assegurar a sua sustentabilidade a médio prazo. Em articulação com a Cruz 

Vermelha Portuguesa – Delegação de Guimarães, foi delineado um plano de 

intervenção inicial com a duração de 8 meses (maio a dezembro de 2026), que visa 

a estruturação, ativação e validação do projeto, contemplando, designadamente: 

Definição estratégica, posicionamento e arquitetura de marca; Desenvolvimento de 

modelo de negócio e roadmap comercial; Criação de coleção cápsula e piloto de 

produto; Estruturação de parceria social e mobilização de financiamento 

complementar; Ações de comunicação e teste inicial de mercado. Esta intervenção 

assume particular relevância na medida em que estabelece as bases para a 

evolução do projeto para um modelo de autofinanciamento progressivo, assente na 

produção e comercialização de produtos sustentáveis, permitindo reduzir a 

dependência de financiamento público e reforçar a sua viabilidade económica. 

Importa salientar que esta fase permitirá, num horizonte mais alargado, a criação 

de canais de venda ativos, o aumento da receita própria e a consolidação de um 

modelo de negócio sustentável. Face ao exposto, considera-se que a realização dos 

serviços propostos, com um custo estimado de €12.300,00, constitui uma ação 
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estratégica para: Potenciar a capacidade do projeto gerar receita própria através da 

venda de produtos; Reforçar o posicionamento do “BISAR” como marca social e 

economicamente viável; Garantir a continuidade e escalabilidade dos resultados 

alcançados; Consolidar o projeto como referência de boas práticas em inovação 

social e desenvolvimento sustentável. Assim, submete-se à consideração superior a 

atribuição de um apoio financeiro à Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação de 

Guimarães, no montante de €12.300,00, destinado à realização dos serviços 

especializados descritos, ao abrigo do disposto na alínea u) do nº 1 do artigo 33º do 

Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. Este apoio enquadra-se, ainda, nas 

competências municipais de promoção do desenvolvimento económico, inclusão 

social e sustentabilidade, configurando um investimento estratégico orientado para 

a criação de valor económico e social no território. À consideração superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

20. EDUCAÇÃO – APOIO AO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS FRANCISCO DE 

HOLANDA PARA DESLOCAÇÃO A LISBOA NO ÂMBITO DA FASE FINAL DO 

CONCURSO NACIONAL “VAMOS FAZER UM PLANO” – Presente a seguinte 

informação: “O Agrupamento de Escolas Francisco de Holanda solicitou ao 

Município de Guimarães apoio para a deslocação a Lisboa, no dia 25 de junho de 

2026, no âmbito da participação de quatro alunas da Escola Secundária Francisco 

de Holanda na fase final do concurso nacional “Vamos fazer um plano”, promovido 

pelo Plano Nacional das Artes e pelo jornal PÚBLICO. O projeto intitulado “Um 

pedaço de chão de terra / Entre o barro e o amor, uma tradição que resiste ao 

tempo”, centrado na olaria tradicional vimaranense e na Cantarinha dos 

Namorados enquanto expressão viva do património cultural local, desenvolvido 

pelas alunas Ana Catarina Pinto, Beatriz Bertan, Maria Couto e Rafaela Fernandes, 

da turma 12LH1, sob acompanhamento das respetivas professoras, foi distinguido e 

selecionado para a fase final do referido concurso nacional. Na sequência desta 

distinção, as alunas e as professoras acompanhantes foram convidadas a deslocar-

se às instalações do jornal PÚBLICO, em Lisboa, para concluir o processo de 

trabalho sob orientação de jornalistas e designers daquele órgão de comunicação 
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social. O resultado final será posteriormente publicado num caderno especial de 

circulação nacional. A participação nesta iniciativa reveste-se de elevado interesse 

educativo, pedagógico, cultural e simbólico, permitindo valorizar publicamente o 

mérito, a criatividade e o envolvimento das alunas, bem como promover a projeção 

positiva da Escola Secundária Francisco de Holanda, do Agrupamento de Escolas 

Francisco de Holanda e do Município de Guimarães em contexto nacional. Neste 

âmbito, informa-se que o transporte necessário à deslocação do grupo, composto 

por 4 alunas e 2 professoras acompanhantes, no trajeto Guimarães–Lisboa 

(Alcântara)–Guimarães, poderá ser assegurado pelo Município de Guimarães, ao 

abrigo de contrato em vigor para o transporte de alunos no âmbito de projetos e 

atividades educativas, com um custo estimado de €440,00, acrescido de IVA. Nestes 

termos, e considerando o relevante interesse educativo, pedagógico e cultural da 

iniciativa, submete-se à consideração superior, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 

artigo 23.º, conjugada com a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a aprovação do apoio 

requerido pelo Agrupamento de Escolas Francisco de Holanda, mediante a 

disponibilização do transporte necessário à deslocação das alunas distinguidas e 

das professoras acompanhantes a Lisboa. Finalmente, considerando que a atividade 

decorre já no próximo dia 25 de junho, submete-se à consideração superior que, 

caso a presente informação mereça concordância, seja aprovada por despacho do 

Senhor Presidente, a ratificar pela Câmara Municipal, atribuindo-se os efeitos à 

data do despacho de aprovação, nos termos do n.º 3, do art.º 35º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, e dos n.ºs 3 e 5, do art.º 164º do Código do 

Procedimento Administrativo.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

21. EDUCAÇÃO – LABORATÓRIO DE AUTOMAÇÃO E ROBÓTICA DA ESCOLA DE 

ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE DO MINHO E ESCOLA SECUNDÁRIA MARTINS 

SARMENTO - ATRIBUIÇÃO DE APOIOS FINANCEIROS NO ÂMBITO DA 

PARTICIPAÇÃO NO ROBOCUP 2026 – RATIFICAÇÃO - Presente a seguinte 

informação: “O RoboCup constitui um dos mais prestigiados eventos mundiais nas 

áreas da robótica, inteligência artificial e inovação tecnológica, reunindo 
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anualmente equipas provenientes de universidades, centros de investigação e 

estabelecimentos de ensino de dezenas de países, afirmando-se como uma 

plataforma internacional de excelência para demonstração tecnológica, 

investigação aplicada e desenvolvimento científico. A edição de 2026 decorrerá 

entre os dias 30 de junho e 6 de julho, em Incheon, Coreia do Sul, contando com a 

participação de duas equipas do concelho de Guimarães, representativas da 

excelência científica, tecnológica e educativa desenvolvida no território. A equipa 

LAR@Home, constituída em parceria pelo Laboratório de Automação e Robótica da 

Escola de Engenharia da Universidade do Minho, alcançou o apuramento para 

representar Portugal nas ligas universitárias e de investigação com robôs físicos, 

sendo uma das duas únicas equipas portuguesas apuradas para esta edição do 

RoboCup. A sua participação neste evento constitui, assim, uma oportunidade 

estratégica para a promoção e valorização do território, contribuindo para o reforço 

da afirmação de Guimarães enquanto concelho associado à inovação, ciência, 

tecnologia e robótica educativa. De acordo com a informação remetida pelo 

Laboratório de Automação e Robótica da Escola de Engenharia da Universidade do 

Minho, os encargos associados à participação da equipa totalizam cerca de 

€25.000,00 (vinte e cinco mil euros), incluindo despesas com viagens aéreas, 

alojamento, transporte do robô e inscrição oficial no evento. Foi igualmente 

informado que a equipa conseguiu assegurar apoios e patrocínios no valor global de 

€10.000,00 (dez mil euros), subsistindo um défice financeiro aproximado de 

€15.000,00 (quinze mil euros), indispensável à concretização da participação no 

evento internacional. A equipa LiceBotica, constituída por alunos do 3.º ano do 

Curso Profissional de Programação e Gestão de Sistemas Informáticos da Escola 

Secundária Martins Sarmento, alcançou, igualmente, o apuramento para 

representar Portugal no RoboCup 2026, implicando a sua participação encargos 

significativos relacionados com viagens, alojamento, alimentação, seguros, 

inscrições, transporte de equipamentos técnicos e deslocações locais. Segundo 

informação remetida pela Escola Secundária Martins Sarmento, as despesas com 

voos, alojamento, seguros e inscrição serão imputadas ao Fundo Social Europeu, no 

âmbito dos Cursos Profissionais. Permanecem, contudo, a cargo da escola, 

despesas relacionadas com transporte da equipa para o aeroporto, transporte do 
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robô, deslocações locais e alimentação da comitiva, estimando-se que apenas esta 

última represente um encargo aproximado de €2.000,00 (dois mil euros). A escola 

informou igualmente ter conseguido angariar apoios externos no valor global de 

€750,00 (setecentos e cinquenta euros). As duas participações assumem inequívoco 

interesse público, contribuindo para a promoção do Município de Guimarães 

enquanto território comprometido com a educação, a inovação, a ciência e a 

tecnologia, bem como para a valorização do trabalho desenvolvido pelas 

instituições de ensino e investigação do concelho. Face ao exposto, proponho que a 

Câmara Municipal delibere aprovar: - A atribuição de um apoio financeiro ao 

Laboratório de Automação e Robótica da Escola de Engenharia da Universidade do 

Minho, no montante de €5.000,00 (cinco mil euros), destinado a comparticipar os 

encargos associados à participação da equipa LAR@Home no RoboCup 2026, nos 

termos das alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, conforme informação de cabimento n.º 3917 e compromisso n.º 4199; - 

A atribuição de um apoio financeiro à Escola Secundária Martins Sarmento, no 

montante de €2.000,00 (dois mil euros), destinado a comparticipar os encargos 

suportados pela Escola no âmbito da participação da equipa LiceBotica no RoboCup 

2026, nos termos das alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, conforme informação de cabimento n.º 3917 e compromisso n.º 

4195. Caso o montante dos apoios atribuídos exceda as despesas efetivamente 

suportadas e comprovadas no âmbito da participação no RoboCup 2026, as 

entidades beneficiárias deverão proceder à devolução, ao Município, das verbas 

remanescentes, mediante apresentação da respetiva documentação justificativa. 

Por último, e considerando a proximidade da deslocação das equipas, prevista para 

o dia 26 de junho de 2026, bem como a necessidade de assegurar atempadamente 

os procedimentos inerentes à participação no evento internacional, submeto à 

consideração do Senhor Presidente que a presente proposta seja aprovada por 

despacho, a ratificar posteriormente pela Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 

do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, atribuindo-se os 

respetivos efeitos à data desse despacho, em conformidade com os n.ºs 3 e 5 do 

artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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22. AÇÃO SOCIAL - RATIFICAÇÃO DOS APOIOS CONCEDIDOS POR CONTA DO 

FUNDO DE MANEIO DE JUNHO DE 2026 – Presente a seguinte informação: ”Por 

deliberação de 22 de dezembro de 2025 a Câmara Municipal aprovou a constituição 

de um Fundo de Maneio destinado a acorrer, com oportunidade, ao pagamento 

com caráter de urgência, dos apoios a conceder no âmbito da alínea a) do nº 4 do 

art.3º do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação 

de Vulnerabilidade no âmbito do Serviço de Atendimento e Acompanhamento 

Social Integrado de Guimarães. Importa, assim, submeter a ratificação os apoios 

entretanto concedidos por conta deste Fundo de Maneio, conforme constam do 

mapa que se anexa.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

23. AÇÃO SOCIAL – APOIO EXTRAORDINÁRIO À CRECHE E JARDIM INFANTIL 

ALBANO COELHO LIMA – Presente a seguinte informação: “A Creche e Jardim 

Infantil Albano Coelho Lima, instituição particular de solidariedade social, em 

funcionamento desde 1976, desenvolve, desde então, uma atividade de 

reconhecido interesse público em respostas sociais de creche e pré-escolar. No 

âmbito da sua missão, a referida instituição apresentou candidatura ao abrigo do 

Regulamento de Apoio às Instituições de Solidariedade Social (Regulamento n.º 

607/2010 de 15 de julho), tendo sido aprovada, em reunião de câmara do passado 

dia 20 de abril, a concessão de um apoio no valor de €30.000,00 destinado a 

comparticipar a aquisição de uma viatura e de equipamento para o parque infantil, 

sendo posteriormente alterada esta finalidade mediante deliberação de Câmara de 

26 de maio, por forma a permitir a realização de obras de ampliação e 

requalificação que permitam aumentar a capacidade da resposta social de creche, 

dado o número significativo de famílias que se encontram atualmente em lista de 

espera. Entretanto, esta instituição solicitou a esta câmara municipal um apoio 

suplementar de €30.000,00, por se revelar insuficiente o apoio anteriormente 

atribuído face às despesas previstas no âmbito do aludido alargamento desta 

resposta social, cuja concretização permitirá, já em setembro próximo, o 

acolhimento de mais 16 crianças na nova sala de 1 ano. Assim, considerando o 
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carácter prioritário do reforço da capacidade da resposta social de creche, 

atendendo a que a Creche e Jardim Infantil Albano Coelho Lima apresenta os 

requisitos expressos no artigo 6.º do Regulamento de Apoio às Instituições de 

Solidariedade Social (n.º 607/2010 de 15 de julho, e considerando que o Município 

nutre o dever de criar as condições e os meios necessários às instituições para o 

desenvolvimento das suas atividades, submete-se para decisão superior que a 

Câmara Municipal delibere atribuir um subsídio à Creche e Jardim Infantil Albano 

Coelho Lima, no valor de €30.000 (trinta mil euros), ao abrigo do n.º 6.º do artigo 

9.º do referido regulamento.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

24. CULTURA – SUBSÍDIOS NO ÂMBITO DO IMPACTA - INVESTIMENTO MUNICIPAL 

EM PROJETOS E ATIVIDADES CULTURAIS, TERRITORIAIS E ARTÍSTICAS – Presente a 

seguinte proposta: “A. ATIVIDADES A REALIZAR NO 2º SEMESTRE DE 2026 - Nos 

termos do Regulamento do IMPACTA, objeto do Edital n.º 728/2021, publicado em 

28 de junho de 2021 no Diário da República, 2.ª série, proponho a atribuição dos 

seguintes apoios, destinados a atividades a realizar no 2º semestre de 2026: 1. 

Apoios financeiros a atividades pontuais (Artigo 15º) 

Entidade 
Tipo de 

Entidade 
Nome do Projeto 

 Valor 

Proposto  
Critérios 1 

ACCG - Associação 

Coral e Cultural de 

Guimarães 

Associação 

Quem tem medo da Flor 

do Campo? Documentário 

e Disco 

5 000,00 € a) c) d) 

AMEA Associação 

Cultural e 

Recreativa 

Associação Somos do Mesmo Lugar 3 500,00 € b) d) e) 

APTB - Academia de 

Percussão 

Taibombar 

Associação 

Dar(se)Mente ÁGUA - 

Espetáculo com a 

Comunidade 

6 000,00 € 
a) b) e) + 

continuidade 

Associação dos 

Amigos do Museu 

de Alberto Sampaio 

Associação 

Encontros de História 

Local: Colegiada da 

Oliveira e Museu de 

Alberto Sampaio 

partilham um milénio de 

4 000,00 € 
b) c) f) + 

continuidade 
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histórias 

AVLP- Associação 

Veteranos Lanceiros 

de Portugal 

Associação 

Cartas do Ultramar 

Memória, Afeto e 

Identidade – As 

Madrinhas de Guerra 

Vimaranenses e os 

Combatentes 

1 750,00 € a) d) 

Banda Musical de 

Caldas das Taipas 
Associação Concerto de Natal 1 500,00 € a) d) 

Banda Musical de 

Caldas das Taipas 
Associação 

Cine-Concerto da 

Orquestra Juvenil da 

Banda Musical das Caldas 

das Taipas 

1 500,00 € a) d) 

Casa da Juventude 

de Guimarães 
Associação 

Youth cultural 

entrepreneurship summit 

- Libertando o poder do 

empreendedorismo 

cultural jovem 

3 000,00 € b) d) f) 

Casa do Povo de 

Briteiros 
Associação Citânia Viva 2026 7 000,00 € 

a) d) e) + 

continuidade 

Centro Social 

Recreativo e 

Cultural de 

Campelos 

Associação 
Festival de Artes 

Performativas Ponte  
1 000,00 € a) e) 

Convívio Associação 

Cultural e 

Recreativa 

Associação Suave Fest 2026 
18 000,00 

€ 

a) b) f) d) + 

continuidade 

Convívio Associação 

Cultural e 

Recreativa 

Associação O Verão é Jazz 2026 7 500,00 € 
a) b) c) + 

continuidade 

Convívio Associação 

Cultural e 

Recreativa 

Associação Mini Suave 2026 1 500,00 € b) c) 

Freguesia de 

Caldelas 
Autarquia 

Acolhimento ao 

Emigrante e ao Turista 
4 000,00 € 

a) b) g) + 

continuidade 

Freguesia de Prazins 

Santa Eufémia 
Autarquia Laços de Santa  1 000,00 € a) e) 

Freguesia de Prazins 

Santo Tirso 
Autarquia Partilh’Arte 600,00 € e) 
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Grupo Folclórico da 

Corredoura 
Associação 

VIRA e VIROU – 70 Anos 

de História, Música e 

Comunidade 

4 500,00 € a) b) d) 

Muralha - 

Associação de 

Guimarães para a 

Defesa do 

Património 

Associação 
CFM: Café Oriental + Ruas 

e Praças de Guimarães 
4 500,00 € c) f) g) 

Palavras Infinitas - 

Núcleo de Inclusão, 

Comunicação e 

Media 

(Plural&Singular) 

Associação 

Áudio Paisagens 

Vimaranenses | 

Modelagem sonora como 

forma de expressão 

artística  

5 000,00 € 
a) c) e) + 

continuidade 

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Guimarães 

Associação 

Digitalização e 

preservação do Arquivo 

Histórico da Santa Casa da 

Misericórdia de 

Guimarães 

4 000,00 € a) b) c) 

Sociedade Martins 

Sarmento 
Associação 

Mala-Museu, Museu 

Itinerante da SMS 

(Sociedade Martins 

Sarmento) 

3 500,00 € b) c) f) 

Sol no Miral – 

Associação Cultural  
Associação À 4ª anima a 3ª no Natal 1 000,00 € a) d) 

Venerável Ordem 

Terceira de São 

Francisco 

Associação Concerto Laudato Si  3 000,00 € a) b) 

Critérios 1 Nesta coluna são mencionados os critérios de apreciação constantes do 

n.º 5 do artigo 15º que se verificaram plenamente preenchidos e que justificam a 

seleção da candidatura para apoio financeiro. Nos casos mencionados na tabela 

supra, são igualmente identificadas as atividades cuja “continuidade” é considerada 

de interesse estratégico e cujo estado de maturidade e sustentação carece, ainda, 

de apoio municipal com vista a assegura-la. 

2. Apoios financeiros a projetos de criação artística (Artigo 24º)  

a) Artes visuais e curadoria 

Entidade 
Tipo de 

Entidade 
Nome do Projeto  Valor Proposto  

Carlos Afonso Oliveira Singular Descalça até à Palestina 12 500,00 € 
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Lobo 

Nuno Miguel Lopes 

Machado 
Singular Naturezas (H)ortas 5 000,00 € 

b) Artes performativas 

Entidade 
Tipo de 

Entidade 
Nome do Projeto  Valor Proposto  

Nuno Miguel Lopes 

Machado 
Singular 

Música à Sombra: 3 

Concertos, 3 Árvores, 1 

Concelho que Respira 

Natureza 

5 000,00 € 

c) Performance e composição musical 

Entidade Tipo de Entidade Nome do Projeto  Valor Proposto  

Carlos Alves 

Correia 
Singular VFP #0: Anatomy of a screen 3 800,00 € 

d) Edições literárias, musicais ou videográficas em suporte material ou digital 

Entidade Tipo de Entidade Nome do Projeto  Valor Proposto  

Associação 

Cultural Outra 

Voz 

Associação Correspondências 3 700,00 € 

Pedro Miguel 

Vieira 

Magalhães 

Singular 

Apoio à edição da editora 

literária independente 

Edições Cutelo - obras 

editadas 

3 000,00 € 

David João 

Mendes 

Ferreira 

Singular Chão de Fábrica 4 000,00 € 

3. Circulação nacional ou internacionalização de projetos culturais (Artigo 25º) 

Entidade 
Tipo de 

Entidade 
Nome do Projeto 

 Valor 

Proposto  

Mafalda Manuela 

Moreira da Costa 
Singular Gosto muito de estar aqui 800,00 € 

Chorus Anima Populi 

- Associação Cultural 
Associação 

Divulgação Nacional dos 900 anos 

da Batalha de S. Mamede e do 

Nascimento de Portugal 

3 000,00 € 

Pedro Emanuel 

Pereira 
Singular 

XX-XXI – Tournée (Plurianual – 

ano 3) 
5 000,00 € 



G
U
IMA

S
AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 
 

28 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

QUADRO SÍNTESE 

Área Montante 

Atividades Pontuais 92 350,00 € 

Criação Artística - Artes Visuais e Curadoria 17 500,00 € 

Criação Artística - Artes Performativas 5 000,00 € 

Criação Artística - Performance e Composição Musical 3 800,00 € 

Edições Literárias, Musicais e Videográficas 11 700,00 € 

Circulação Nacional e Internacional 8 800,00 € 

TOTAL 139 150,00 € 

Os apoios financeiros deliberados serão processados após requerimento das 

entidades interessadas, devendo estas observar, designadamente, o disposto no 

Artigo 7º do Regulamento do IMPACTA.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

25. CULTURA – PROJETOS CULTURAIS DE INTERESSE MUNICIPAL 2026 – 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS – Presente a seguinte proposta: “O calendário cultural, 

turístico e de eventos de Guimarães conta com iniciativas consolidadas e 

promovidas por diversas entidades associativas que, em razão da sua qualidade 

artística e capacidade de atração de visitantes, têm manifesto interesse público, o 

que justifica que, ano a ano, o Município estabeleça parcerias de coorganização 

com os respetivos promotores com vista a assegurar os apoios financeiros, técnicos 

e logísticos considerados determinantes para a sua viabilidade. Assim, em razão da 

sua qualidade e interesse público, proponho, nos termos da alínea u) do n.º 1 do 

art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação a 

atribuição dos seguintes apoios financeiros e logísticos: 

APOIOS FINANCEIROS 

ENTIDADE ATIVIDADE A REALIZAR EM 2026 MONTANTE 

Comissão de Festas – Dar Vida à 
Vila 

Vila Natal (Caldas das Taipas) 10 000,00 € 

Paróquia N.ª Sra. Da Oliveira Várias Atividades 15 000,00 € 
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Cineclube de Guimarães 
Cinema em Noites de Verão + As Canções e os 

Filmes 
12 750,00 € 

Irmandade de Nossa Senhora do 
Carmo da Penha 

O Verão é na Penha 2026 52 500,00€ 

TOTAL   90 250,00 € 

APOIOS LOGÍSTICOS 

Em razão da sua relevância no calendário cultural de Guimarães, as Unidades 

Orgânicas a seguir elencadas ficam autorizadas a prestar às organizações das 

iniciativas apoiadas, os apoios logísticos que lhes vierem a ser solicitados, desde 

que disponíveis e exequíveis, designadamente: Divisão de Cultura - Cedência, 

instalação e recolha de equipamento de som e luz, palcos, cadeiras, estrados de 

rosco, tela de projeção e outros equipamentos; Cedência de estruturas de 

comunicação portáteis; Disponibilização de alojamento na Pousada da Juventude, 

desde que disponível e incluído no contrato anual; Cedência de atuações 

financiadas ao abrigo dos apoios à circulação nos termos do Regulamento do 

IMPACTA. Divisão de Gestão e Conservação - Instalação de baixadas elétricas 

(condicionada à sua disponibilidade e de respetivos recursos humanos para 

montagens e desmontagens); Trabalhos especializados (condicionada à 

disponibilidade de respetivos recursos humanos). Divisão de Património - Cedência 

temporária de instalações de apoio (condicionada à disponibilidade de respetivos 

espaços). Divisão de Ambiente e Espaço Público - Autorização para a realização das 

atividades em espaço público; Cedência de caixotes de lixo; Apoio na limpeza dos 

locais; Apoio na emissão de licenças municipais e isenção do respetivo pagamento. 

Serviço Municipal de Proteção Civil - Cedência de extintores (condicionada à sua 

disponibilidade). Divisão de Estrutura Verde e Biodiversidade - Cedência de grades 

de proteção (condicionada à sua disponibilidade). Divisão de Mobilidade - 

Permissão de acesso aos locais de realização dos eventos ou necessários à sua 

montagem; Emissão de editais associados a alterações de trânsito, sem prejuízo da 

respetiva instrução do processo. Divisão Operacional de Polícia Municipal - Apoio 

na vigilância e acessos. Divisão de Sistemas Inteligentes e Comunicações - 

Disponibilização de projetores multimédia e outros suportes de difusão 

(condicionada à sua disponibilidade); Disponibilização de acessos wifi. Divisão de 

Turismo - Oferta de material promocional turístico (condicionada à sua 
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disponibilidade). Gabinetes de Relações Públicas e de Comunicação - Apoio à 

realização e difusão de Press Releases (condicionada à sua disponibilidade); 

Disponibilização dos outdoors e Muppis (condicionada à sua disponibilidade); 

Oferta de materiais promocionais (condicionada à sua disponibilidade). Genérico - 

Cedência de auditórios de propriedade municipal, se disponíveis nas datas dos 

eventos; todas as cedências de equipamento e material ficam condicionadas à sua 

disponibilidade e de recursos humanos para montagens e desmontagens, nas datas 

de realização dos eventos; A disponibilização dos apoios logísticos pode obrigar 

igualmente à realização de trabalho extraordinário, que fica autorizado com a 

aprovação da presente proposta, sem prejuízo dos limites legais; Admite-se a 

possibilidade de disponibilização de outros apoios não previsíveis na presente data, 

desde que não impliquem a realização de despesa com aquisições de bens ou 

serviços; Obrigações dos promotores - Constituem obrigações do promotor as 

responsabilidades decorrentes de tal qualidade, designadamente: Requerimento de 

licenças e autorizações próprias, municipais ou por parte de outras entidades, 

exigíveis à realização do evento; Pagamento de direitos de autor. EFETIVAÇÃO DOS 

APOIOS - A efetivação dos apoios financeiros e logísticos atrás identificados, fica 

dependente do envio, à Divisão de Cultura, do programa detalhado e orçamento 

das iniciativas apoiadas. DESCRIÇÃO DOS PROJETOS - Em anexo”. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

26. DESPORTO – APOIO À PARTICIPAÇÃO DO NAMECUM — NÚCLEO DE 

ESTUDANTES DE ENGENHARIA MECÂNICA DA UNIVERSIDADE DO MINHO - 

EQUIPA “POUPÀGOTA”- NA SHELL ECO-MARATHON EUROPE 2026 (24 A 28 DE 

JUNHO DE 2026) – Presente a seguinte informação: “O NAMECUM — Núcleo de 

Estudantes de Engenharia Mecânica da Universidade do Minho —, através da sua 

equipa “PoupÀGota”, promove um projeto de elevado mérito científico, 

tecnológico e pedagógico, desenvolvido por estudantes da Escola de Engenharia da 

Universidade do Minho, sediada em Guimarães. A iniciativa visa fomentar a 

aquisição de competências avançadas em engenharia e incentivar o envolvimento 

dos jovens nos desafios da mobilidade sustentável, da eficiência energética e da 
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transição para modelos de desenvolvimento mais sustentáveis. A referida equipa 

irá participar na conceituada competição automóvel de eficiência energética Shell 

Eco-Marathon Europe 2026, cuja prova se realizará de 24 a 28 de junho de 2026, na 

Silesia Ring, Polónia. Este evento, de vincado carácter internacional, reúne mais de 

200 equipas de quatro continentes e conta com uma história de mais de 40 anos, 

constituindo uma montra global de inovação, onde os jovens investigadores testam 

protótipos de alta eficiência em condições reais de exigência técnica. A presença 

contínua da equipa PoupÀGota nesta prestigiada competição representa a 

consolidação da participação de Guimarães e da sua academia num palco de 

projeção mundial, promovendo de forma ativa a transferência de conhecimento 

entre a universidade e o ecossistema de inovação. Esta iniciativa reveste-se de um 

inequívoco interesse municipal, não apenas por elevar o nome de Guimarães como 

um território dinâmico e focado no futuro, na ciência e na juventude, mas também 

por alinhar o Município com as melhores práticas internacionais de 

sustentabilidade ambiental e valorização do talento jovem. Para viabilizar este 

exigente projeto, a organização tem procurado ativamente outras formas de 

financiamento e captação de patrocínios junto do setor privado e de parceiros 

institucionais. Não obstante estes esforços de coparticipação, a equipa depara-se 

ainda assim com um custo substancial associado à deslocação e logística 

internacional, orçado em €4.100,00, além dos restantes encargos necessários para 

assegurar a permanência na referida competição. Em face do pedido de apoio 

dirigido ao Município, e considerando o claro interesse do evento para o concelho 

no contexto da promoção de atividades de natureza científica, de cidadania e de 

apoio ao associativismo jovem e académico, submete-se à consideração superior 

que a Câmara Municipal delibere atribuir ao NAMECUM — Núcleo de Estudantes de 

Engenharia Mecânica da Universidade do Minho, nos termos da alínea f) do n.º 2, 

do art.º 23.º e da alínea u), do n.º 1, do art.º 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, um subsídio no valor de €1.200,00 (mil e duzentos 

euros), destinados a apoiar a componente logística da prova, nomeadamente as 

despesas com a alimentação e deslocação dos elementos da equipa durante a sua 

participação na mesma, conforme proposta de cabimento nº 3762/2026. 

Adicionalmente, e verificando-se urgência na aprovação da presente informação, 
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por forma a permitir a concessão deste apoio em tempo útil, submeto também 

para decisão superior que a presente proposta seja aprovada por despacho do 

Senhor Presidente, a ratificar pela Câmara Municipal na sua próxima reunião, nos 

termos do n.º 3, do art.º 35º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, atribuindo os 

respetivos efeitos à data desse despacho, de acordo com o disposto nos n.ºs 3 e 5 

do art.º 164.º do Código do Procedimento Administrativo. A verba em apreço será 

paga mediante validação das faturas que vierem a ser apresentadas pelo 

NAMECUM — Núcleo de Estudantes de Engenharia Mecânica da Universidade do 

Minho. À consideração Superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

27. – DESPORTO – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS ÀS ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO DESPORTO (OBRAS, 

EVENTOS E DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EXCECIONAL INDIVIDUAL) – 

Presente a seguinte proposta: “No âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 

Desporto (RMAD), procedeu-se à abertura do período de candidaturas para 

atribuição de apoios às associações desportivas do concelho, relativamente à época 

desportiva 2025/2026. Concluída a fase de instrução e análise técnica das 

candidaturas apresentadas, verificou-se que as entidades identificadas na presente 

proposta reúnem os requisitos regulamentares para beneficiarem dos apoios 

solicitados. Os apoios financeiros a conceder enquadram-se na política municipal de 

promoção e desenvolvimento da atividade física e desportiva, assumindo-se como 

um instrumento essencial para a melhoria das condições da prática desportiva, para 

o reforço da qualidade das infraestruturas existentes e para a valorização do 

trabalho desenvolvido pelo movimento associativo desportivo do concelho. Assim, 

nos termos do referido regulamento, submete-se para decisão superior a atribuição 

dos seguintes apoios: I. Apoio à construção e requalificação de instalações 

desportivas - No que respeita ao apoio à construção e requalificação de instalações 

desportivas, previsto na secção II, bem como na secção I do Anexo do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Desporto, as candidaturas foram objeto de avaliação, do que 

resulta a seguinte proposta de atribuição de apoios plurianuais, destinados à 
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realização de investimentos estruturantes, bem como de apoios anuais, para 

intervenções de menor dimensão ou de execução imediata, conforme discriminado 

nos Quadros 1 e 2. 

Quadro 1  

 

Entidade 

Valor (€)  

Finalidade 2026 2027 2028 

Grupo Desportivo União 
Torcatense 

50.000,00€ 75.500,00€ 75.500,00€ Instalação de 

relvado sintético. 

Os Sandinenses GDRC 33.048,50€ 33.048,50€  Obras no muro de 

proteção do campo 

de jogos. 

Associação Desportiva os 
Unidos de São Clemente 

19.300,00€ 
 

19.300,00€ 
 

 Instalação de 
relvado sintético no 
campo de jogos. 

Casa do Povo de Ronfe 20.000,00€ 20.000,00€  Obras de 
reabilitação das 
instalações 
desportivas. 

Clube Desportivo Xico 
Andebol 

22.500,00€ 22.500,00€  Substituição da 
claraboia do 
pavilhão. 

Grupo Cultural e 
Desportivo Águias Negras 
Tabuadelo 

25.000,00€ 25.000,00€  Remodelação dos 

balneários para as 

equipas femininas. 

Quadro 2  

Entidade 
Valor (€) 

Finalidade 
2026 

Associação Cultural e 
Desportiva Ases Sta. Eufémia 

10.000,00 
€ 

Colocação de iluminação de LED no 
campo de jogos. 

Atlético Clube de Gonça 
15.000,00 

€ 
Instalação de bomba de calor nos 
balneários. 

Centro Social e Paroquial de S. 
Martinho de Candoso 

1.500,00€ 
Aquisição de campânulas LED para o 
pavilhão.  

Clube Desportivo de Ponte 
20.000,00 

€ 
Obras nos balneários com pinturas e 
isolamento. 

Clube Operário de Campelos 
20.000,00 

€ 
Obras devido ao processo de 
licenciamento em curso. 

Grupo Desportivo Panteras de 
Matamá 

20.000,00€ 
Realização do projeto de arquitetura do 
campo de jogos. 

Grupo Desportivo de 
Serzedelo 

6.959,09€ Reparação de máquina de relva. 

União Desportiva de 7.500,00€ Projeto do campo de jogos e 
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Polvoreira manutenção do relvado sintético. 

Vitória Sport Clube 16.000,00€ 
Aquisição de mobiliário técnico para o 
pavilhão desportivo. 

Grupo Recreativo e Cultural de 
Aldão 

7.560,00€ 
Instalação de iluminação LED no campo 
de jogos. 

Clube Atlético Santa Marinha 
da Costa 

9.747,00€ Aquisição de dois contentores marítimos. 

Grupo Desportivo Recreativo e 
Cultural de Briteiros Santo 
Estêvão 

10.000,00€ 
Construção de casas de banho para o 
recinto desportivo. 

Berço Sport Clube 10.000,00€ 
Reparações no complexo desportivo 
devido às intempéries do último inverno. 

2. Apoio à realização de eventos desportivos 

No domínio do apoio à realização de eventos desportivos, previsto na secção IV do 

aludido regulamento, foi avaliada uma candidatura para a época desportiva em 

vigor, do que resulta a seguinte proposta de apoio, ao abrigo do artigo 10.º, e 

conforme constante do Quadro 3. 

Quadro 3  

Entidade 
Valor do Subsídio 
(€) 

Finalidade 

Associação de Ciclismo do 
Minho 

15.000,00€ 
Grande Prémio de Ciclismo do Minho 
- Júnior 

3. Apoio ao desenvolvimento desportivo excecional individual - Relativamente ao 

apoio ao desenvolvimento desportivo excecional individual, previsto na Secção VIII 

do Regulamento Municipal de Apoio ao Desporto, propõe-se a atribuição de bolsas 

mensais a atletas que alcançaram resultados desportivos de excelência em 

modalidades olímpicas, reconhecendo o seu mérito desportivo e contribuindo para 

a criação das condições necessárias à prossecução da sua carreira competitiva, e 

em conformidade com as informações do Quadro 4. Nos termos regulamentares, as 

bolsas serão processadas mensalmente, mediante compromisso escrito de que os 

montantes atribuídos serão exclusivamente afetos ao plano de preparação e 

competição dos atletas, incumbindo às respetivas associações desportivas 

assegurar o necessário apoio logístico, material e financeiro, bem como garantir a 

participação dos atletas nas competições constantes dos planos apresentados. 

Quadro 4  

Entidade Atleta Modalidade 
Valor (€) do 
Apoio em 
2026 

Valor (€) do 
Apoio em 2027 

Clube de Ana Luísa Freitas Ténis 3.750,00€ 5.250,00€ 
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Ténis de 
Guimarães 

El 
Comandante 
Team 

Leonardo Oliveira Atletismo 3.750,00€ 5.250,00€ 

Clube de 
Ténis de 
Guimarães 

Gonçalo Rosa 
Castro 

Ténis 3.750,00€ 5.250,00€ 

Clube de 
Ténis de 
Guimarães 

Francisca Jorge Ténis 3.750,00€ 5.250,00€ 

Clube de 
Ténis de 
Guimarães 

Matilde Jorge Ténis 3.750,00€ 5.250,00€ 

Vitória Sport 
Clube 

Sara Ferreira Atletismo 3.750,00€ 5.250,00€ 

Vitória Sport 
Clube 

Miguel Oliveira Natação 3.750,00€ 5.250,00€ 

Vitória Sport 
Clube 

João Costa Natação 3.750,00€ 5.250,00€ 

Vitória Sport 
Clube 

Alexandre Amorim Natação 3.750,00€ 5.250,00€ 

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Desporto e no 

exercício das competências previstas na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, submete-se à consideração superior a aprovação pela Câmara 

Municipal da atribuição dos apoios financeiros às associações desportivas, 

destinados à construção e requalificação de instalações desportivas, nos montantes 

e condições constantes dos Quadros 1 e 2, à realização de eventos desportivos, 

conforme Quadro 3, e à atribuição das bolsas de apoio ao desenvolvimento 

desportivo excecional individual, nos termos constantes do Quadro 4. Os apoios 

financeiros serão formalizados através da celebração dos respetivos contratos-

programa com as entidades beneficiárias, nos termos do Regulamento, nos quais 

ficarão definidas as condições de atribuição, execução, acompanhamento, controlo 

e fiscalização dos apoios concedidos, conforme informação de cabimento n.º 

4001/2026 e 4019/2026.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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28. DIVERSOS – PROCESSO DE VISTORIAS ADMINISTRATIVAS Nº 109/25 - PRÉDIO 

SITO NA RUA DOS CUTILEIROS, Nº 3103, DA FREGUESIA DE CREIXOMIL - 

PROPRIETÁRIA: HERANÇA DE MARIA ALBERTINA FREITAS RIBEIRO MARTINS, CUJO 

CABEÇA DE CASAL É MARIA BEATRIZ MARTINS COSTA DIAS FERREIRA – Presente a 

seguinte informação: “I – 1. Por despacho de 05/03/2026, da Senhora Vereadora 

Dr.ª Vânia Dias Silva, proferido no uso dos poderes delegados pelo Presidente da 

Câmara Municipal por despacho de 30/10/2025, nos termos dos artigos 89.º e 

seguintes do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, na sua redação atual, foi determinado, no âmbito 

deste processo, ao cabeça de casal, que realizasse as seguintes obras no prédio 

supra identificado, na sequência de vistoria administrativa. a) Escorar os pisos 1 e 2; 

b) Remover os elementos estruturais de suporte à cobertura que ainda subsistem; 

c) Limpeza e transporte dos escombros para aterro; d) Colocar novos elementos 

estruturais de suporte à cobertura e colocar novo revestimento em telha cerâmica 

ou a colocação de outro revestimento, ainda que provisório, que impeça a 

infiltração das águas pluviais; e) Colocação de novos rufos, caleiras e tubos de 

queda. 2. Tendo sido concedido: a) O prazo de 15 dias para se executar a medida 

urgente imposta na alínea a) do número 1. supra; b) O prazo de 90 dias para se 

executar as obras impostas nas alíneas b) a e) do número 1. supra. 3. Notificada do 

referido despacho, veio a cabeça de casal, em 16/04/2026, apresentar recurso 

administrativo dirigido ao pleno da Câmara Municipal, alegando, em síntese, que: - 

O despacho padece de vício de contradição insanável da fundamentação, 

porquanto na fundamentação, no nº 2.2. é referido que “o estado de conservação e 

habitabilidade do prédio é péssimo”, sem, porém, retirar desse juízo qualificativo a 

sua conclusão lógica, qual seja, a inviabilização de realização, no prédio, de 

quaisquer obras de conservação; - Por outro lado, quando, na decisão, se está a 

ponderar, efetivamente, a viabilidade de realização de obras de conservação, 

afirma-se que “o edifício encontra-se em estado relativamente razoável”; - Há, 

assim, uma evidente e manifesta contradição insanável na fundamentação, o que 

equivale à falta de fundamentação (artigo 152.º, nº 2 do CPA) e, nessa medida, é 

causa de ilegalidade geradora de anulabilidade; - O despacho recorrido padece, 

igualmente, de vício de ilegitimidade procedimental; - De facto, o mesmo endereça 
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à recorrente uma ordem administrativa, tratando-se de um ato administrativo 

impositivo; - Como dispõe o artigo 68.º, nº 1 do CPA “Têm legitimidade para iniciar 

o procedimento ou para nele se constituírem como interessados os titulares de 

direitos (…) no âmbito das decisões que nele forem ou possam ser tomadas”; - Quer 

isto dizer que todos os titulares de direitos que possam vir a ser afetados por atos 

administrativos devem ser chamados a intervir no procedimento administrativo 

correspondente à formação de tais atos; - O que assume particular relevância no 

caso de atos impositivos: a imposição de uma conduta que afete um mesmo direito 

tem de ter lugar simultaneamente a todos os titulares desse direito e não apenas a 

alguns deles; - É que todos os titulares do direito são, nos procedimentos relativos a 

atos impositivos, interessados obrigatórios nesses procedimentos, não podendo o 

procedimento correr sem eles, sob pena de invalidade do ato administrativo que 

vier a ser proferido; - Revertendo ao caso em concreto, este prédio integra a 

Herança indivisa aberta por óbito de Maria Albertina Freitas Ribeiro Martins, sendo 

herdeiros, na quota de um-meio para cada um, a recorrente e o seu irmão, sendo, 

como tal, cada um comproprietário, em comum e sem determinação de parte ou 

direito, do prédio; - Pelo que todos os comproprietários do prédio deveriam ter 

sido chamados a participar no procedimento administrativo que visou o prédio, 

pois que não apenas a recorrente, mas também o seu irmão é titular do direito 

afetado pelo ato administrativo ora recorrido; - O despacho recorrido apenas tem 

por destinatária a recorrente, configurando uma situação de ilegitimidade passiva 

procedimental, pois o seu irmão, sendo reconhecidamente interessado obrigatório 

no procedimento, deveria constar como destinatário do despacho recorrido; - 

Acresce ainda que a recorrente não pode por si só, sem o consentimento ou o 

acordo do outro herdeiro realizar e efetuar as obras ordenadas pelo despacho 

recorrido; - Como tão-pouco pode, sem o consentimento ou o acordo do outro 

herdeiro, requerer ou desencadear quaisquer procedimentos relativos a operações 

urbanísticas dirigidos à execução da ordem que o despacho recorrido lhe dirigiu, 

pois seria objeto de indeferimento liminar; - Assim, ao não se ter incluído o co-

herdeiro entre os destinatários a quem a ordem foi dirigida, feriu-se este ato de um 

vício de violação de lei por ilegitimidade passiva procedimental, gerador da 

respetiva anulabilidade; - Sem prescindir, o despacho está ferido do vício de 



G
U
IMA

S
AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 
 

38 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

violação de lei por infração ao princípio da imparcialidade da administração (artigo 

9.º do CPA); - De facto, atualmente a doutrina engloba na noção deste princípio 

uma dimensão positiva de imposição à Administração, previamente à decisão de 

um caso concreto, de tomar em consideração e ponderar todos os interesses 

públicos e privados que, à luz do fim legal a prosseguir, sejam relevantes para a 

decisão;  - Quer isto dizer que não pode, sob pena de violação grosseira do princípio 

da imparcialidade, excluir do procedimento administrativo – e do leque de 

destinatários do ato administrativo de natureza impositiva em que esse 

procedimento vier a culminar – interessados (aliás obrigatórios) que estavam, 

rigorosamente, colocados na mesma posição jurídica face ao procedimento que 

outros interessados que, por seu turno, foram incluídos no procedimento e foram 

destinatários do ato final;  - Ora, sendo a recorrente apenas comproprietária 

hereditária do prédio, em quotas iguais com o seu parente e co-herdeiro, o não 

chamamento deste último ao procedimento urbanístico de fiscalização urbanística 

e a não inclusão dele no leque dos destinatários da ordem de execução proferida 

constitui uma flagrante violação do princípio da imparcialidade da Administração, 

cuja violação se subsume, igualmente, no vício de violação de lei, sendo pro 

conseguinte geradora da ilegalidade e consequente anulabilidade do despacho 

recorrido; - Incorre também o despacho em vício de erro nos pressupostos de facto, 

pois é terminantemente falso o pressuposto em que assenta o despacho recorrido; 

- Na fundamentação do despacho recorrido afirma-se que o estado de conservação 

e habitabilidade do prédio é péssimo; - Porém, nessa fundamentação omite-se, de 

caso pensado e deliberadamente, que esse estado é o resultado de um incêndio 

que deflagrou no prédio em 30/09/2025, e não o resultado de uma qualquer (e 

inexistente) violação do dever de conservação do património edificado; - Foi esse 

incêndio que determinou, como resulta da participação policial, que o prédio 

ficasse sem quaisquer condições de habitabilidade, pois logo após o incêndio o 

prédio ficou severamente afetado, parcialmente destruído e sem quaisquer 

condições de habitabilidade; - Entre outras consequências do incêndio, arderam na 

totalidade o sótão e o telhado do prédio que, assim, ficou à mercê dos elementos, 

em especial da chuva; - Além disso, como é facto público e notório, a partir de finais 

de dezembro de 2025 e até meados de março de 2026, o país foi fustigado por uma 
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vaga sucessiva de tempestades, que se pautaram por chuvas persistentes e em 

quantidades que o país praticamente nunca antes tinha visto; - Ora, estando o 

prédio sem telhado a ação dessas chuvas sobre o prédio foi particularmente 

inclemente e, como consequência da ação dessas chuvas, verificou-se a destruição 

total do prédio, estando em estado de ruína integral; - O prédio não tem qualquer 

aptidão funcional, tendo todo o seu interior destruído, incluindo telhados, 

pavimentos e demais estruturas internas, sendo absolutamente inviável a sua 

recuperação ou a reposição do status quo anterior ao incêndio de setembro de 

2025; - Com efeito, é totalmente falso que, como se alega no despacho recorrido, 

“o edifício encontra-se em estado relativamente razoável”; - Na verdade, o prédio 

teve destruição total, restando apenas as fachadas exteriores de alvenaria e, 

mesmo estas, em muito mau estado de conservação e representando um elevado 

risco de segurança, estando tudo o resto reduzido a escombros e entulho, sendo 

inviável a realização no prédio de quaisquer obras de conservação; - É assim 

manifestamente falso o pressuposto factual em que assenta o despacho recorrido, 

padecendo, assim, de vício de violação de lei decorrente de erro nos pressupostos 

de facto, gerador da respetiva anulabilidade; - Incorre também o despacho em vício 

de violação do princípio da proporcionalidade; - De facto, o poder de ordenar aos 

particulares a realização de obras nos prédios de sua propriedade para assegurar a 

manutenção de condições de salubridade e segurança é, pela sua própria natureza, 

um poder discricionário da Administração; - Tal, porém, não implica – nem deve ser 

tido como implicando – que essas atividades sejam arbitrárias, estando atualmente 

doutrinalmente e jurisprudencialmente ultrapassada a ideia que este poder não 

está sujeito a quaisquer limites, sendo consensual que a Administração se encontra 

vinculada à observância dos princípios constitucionais e legais que norteiam a sua 

atividade; - O princípio da proporcionalidade compreende uma tríplice dimensão: a 

adequação, a necessidade (ou proibição do excesso) e a razoabilidade, sendo que a 

preterição de uma destas três dimensões envolve a preterição global da 

proporcionalidade; - Quer isto dizer que o ato administrativo cujo comando seja 

desadequado, desnecessário ou irrazoável padece de vício de violação de lei; - Ora 

este despacho recorrido é claramente violador deste princípio, desde logo porque a 

vistoria efetuada ao prédio teve como finalidade verificar as condições de 
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salubridade, solidez e segurança do prédio; porém, a ordem de realização de obras 

e de demolições extravasa em muito essa finalidade, correspondendo, na verdade, 

a obras de reconstrução e não de conservação ou reparação; - Ora, a obrigação de 

reparação e conservação não compreende o dever de reconstrução, sendo todas 

essas operações totalmente desadequadas com a finalidade da vistoria e com os 

interesses cuja prossecução incumbia a esta autarquia, sendo obras para melhorar 

a qualidade de vida do prédio e restituí-lo à grandeza e configuração existentes 

aquando da sua edificação original, não sendo obras para assegurar a sua 

salubridade, solidez e segurança; - Daí que a ordem de realização destas obras de 

afigura como manifestamente desproporcionada, injusta e iníqua, não sendo obras 

necessárias nem razoáveis ao fim em para cuja prossecução foram ordenadas, 

violando, assim, o princípio da proporcionalidade nas suas dimensões de 

necessidade e razoabilidade da conduta da Administração; - Não são necessárias, 

porque de entre o leque de possíveis comandos que a autarquia poderia ter 

imposto à recorrente, este é claramente excessivo para a realização dos fins 

prosseguidos pelo ato recorrido, podendo ter sido impostas obras de muito menor 

intervenção no prédio e com muito menor custo para a recorrente, desde logo 

através da realização de uma operação de demolição do prédio; - As obras impostas 

são, a bem dizer, obras voluptuárias, destinadas a assegurar uma verdadeira 

reconstrução do prédio que se encontra em estado de ruína integral, sendo 

irrazoáveis para a prossecução do fim em vista da qual foram ordenadas, 

representando verdadeiramente a construção de uma edificação nova, não visando 

acautelar o interesse público da salubridade e da segurança do prédio; - A 

desnecessidade e a irrazoabilidade das obras ordenadas, afetam o ato recorrido de 

vício de violação de lei, gerador da sua ilegalidade na forma de anulabilidade; - 

Pelos fundamentos expostos, resulta manifesta e patente a ilegalidade do despacho 

recorrido que, nessa medida, deve ser administrativamente anulado pela câmara 

municipal, ordenando-se, em consequência, o arquivamento do procedimento 

administrativo urbanístico em que o despacho recorrido foi proferido. II - Análise 

da fundamentação apresentada pela recorrente - A – Vício de contradição 

insanável da fundamentação - 4. A recorrente alega que existe uma “evidente e 

manifesta contradição insanável na fundamentação do Despacho Recorrido, 
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quando, por um lado, neste ato se afirma que está em péssimo estado de 

conservação e, logo de seguida, se afirma que se encontra em estado razoável”,  o 

que equivale à falta de fundamentação (artigo 152.º, nº 2 do CPA) e, nessa medida, 

é causa de ilegalidade geradora de anulabilidade. Alega que o despacho padece, 

assim, de vício de contradição insanável da fundamentação, porquanto na 

fundamentação é referido que o estado de conservação e habitabilidade do prédio 

é péssimo, o que inviabilizaria a realização, no prédio, de quaisquer obras de 

conservação e, por outro lado, é referido que o edifício se encontra em estado 

relativamente razoável. De referir que, quando no despacho recorrido se refere que 

o estado de conservação e habitabilidade do prédio é péssimo, o mesmo apenas 

reflete o estado de conservação do prédio determinado nos termos e para os 

efeitos do artigo 5.º do Decreto-Lei nº 266-B/2012 de 31/12, cuja determinação é 

obrigatória nos termos do disposto no artigo 90.º, nº 5 do RJUE. No entanto, daqui 

não se pode retirar a conclusão de que não é viável a determinação da realização 

de obras que sejam necessárias à correção de más condições de segurança ou de 

salubridade ou das obras de conservação, muito menos a necessidade de 

demolição total ou parcial da construção. Tanto assim é que, nos termos do 

referido Decreto-Lei nº 266-B/2012, caso seja determinado que o nível de 

conservação do prédio é mau ou péssimo, é possibilitado ao proprietário, ao 

usufrutuário, ao superficiário ou ao arrendatário que requeiram à câmara municipal 

a descrição das obras a efetuar para se atingir o nível médio de conservação do 

prédio. Por outro lado, apesar do RJUE permitir, em caso de ameaça de ruína ou de 

perigo para a saúde pública e para a segurança de pessoas, que seja determinada a 

demolição total ou parcial do prédio, tal não foi considerado pelos técnicos que 

realizaram a vistoria, precisamente por entenderem que era passível a realização 

de obras para repor as condições de segurança e salubridade. De facto, a demolição 

das construções configura uma medida de ultima ratio, apenas sendo passível de 

determinação quando seja de todo inviável a realização de obras que permitam a 

manutenção da edificação. Foi o que sucedeu neste caso, pois os técnicos, apesar 

de terem verificado que o incêndio tinha consumido grande parte da cobertura, 

constataram que as paredes exteriores não tinham sofrido danos estruturais e que 

o soalho do pavimento e as vigas de suporte aparentemente não tinham sido 
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afetados pelo fogo e, como tal, o edifício se encontrava em estado relativamente 

razoável, pelo que não se verificava a inviabilidade da realização no prédio de 

obras, sendo necessário repor a cobertura para impedir a sua ruína integral. 

Conclui-se, assim, que esta referência a “razoável” nada tem a ver com a 

determinação do nível de conservação nos termos do referido Decreto-Lei nº 266-

B/2012, inexistindo, pois, qualquer contradição na fundamentação do despacho 

recorrido e, como tal, inexiste qualquer fundamento para a anulabilidade do ato. 

Apenas uma referência à possibilidade de a recorrente, caso assim o pretenda, e 

obtenha o respetivo controlo prévio, poder proceder à demolição total do prédio. 

Esta situação é uma opção da recorrente. No entanto, atendendo a que o prédio 

não ameaça ruína ou oferece perigo para a saúde pública e para a segurança das 

pessoas, jamais se podia determinar, neste procedimento administrativa, a sua 

demolição. B – Vício de ilegitimidade procedimental e vício de violação de lei por 

infração ao princípio da imparcialidade - 5. Alega a recorrente que, pertencendo o 

prédio em causa à herança indivisa aberta por óbito de Maria Albertina Freitas 

Ribeiro Martins, todos os herdeiros deveriam ter sido chamados a participar no 

procedimento administrativo, devendo a ordem de determinação de realização de 

obras ter sido dirigida a todos os herdeiros, e não apenas a si, o que, não tendo 

sucedido, acarreta a ilegitimidade passiva procedimental e  uma violação do 

princípio da imparcialidade consagrado no artigo 9.º do Código de Procedimento 

Administrativo (CPA) e a consequente anulabilidade do despacho recorrido. De 

facto, o prédio objeto do presente processo de vistorias administrativas pertence à 

herança indivisa de Maria Albertina Freitas Ribeiro Martins. A herança indivisa não 

tem personalidade jurídica, sendo controvertida a sua capacidade judiciária. Por 

outro lado, nos termos do artigo 2079.º do Código Civil (CC) “a administração da 

herança, até à sua liquidação e partilha, pertence ao cabeça de casal”, o qual 

“administra os bens próprios do falecido e, tendo este sido casado em regime de 

comunhão, os bens comuns do casal” (nº 1 do artigo 2087.º do CC). Segundo o 

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 06/01/2009, processo nº 8711/2008-

7, in www.dgsi.pt, “nos poderes de administração do cabeça de casal incluem-se 

aqueles que visam a valorização e protecção do património hereditário. Nessa 

medida, a realização de obras consideradas necessárias (umas) e úteis (outras) à luz 
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do disposto no artº 216º do CC em imóvel que integra a herança, uma vez 

destinadas à conservação e/ou valorização do património administrado, podem, em 

princípio, ser incluídas nos poderes de administração do cabeça de casal”, sendo 

que “a lei atribui poderes ao cabeça de casal que vão para além da mera 

administração”. Ainda segundo o mesmo acórdão “indiscutível será (…) que ao 

administrador da herança cumprirá conservar os bens da herança, praticando os 

atos indispensáveis para o efeito, dentro dos limites da razoabilidade a que alude 

Manuel Andrade e a que a lei não deixa de fazer genericamente apelo no artº 

2086º, nº 1, alínea b) do CC”. E quanto à noção de mera administração ou 

administração ordinária de um bem ou património, cita-se também o Professor 

Manuel de Andrade, in Teoria Geral da Relação Jurídica: “atos de conservação dos 

bens administrados são os destinados a fazer quaisquer reparações necessárias 

nesses bens, tendentes a evitar a sua deterioração ou destruição”. Do exposto, 

dúvidas não restam, sem necessidade de fundamentação adicional, que as obras 

ordenadas no despacho recorrido à recorrente se inserem total e cabalmente nos 

seus poderes-deveres de administração do prédio, enquanto cabeça de casal da 

herança de Maria Albertina Freitas Ribeiro Martins, à qual o mesmo pertence. De 

facto, sendo a recorrente, na qualidade de cabeça de casal da herança, quem a 

administra e representa e cabendo-lhe, nos respetivos poderes de administração, a 

realização de obras consideradas necessárias e úteis à luz do disposto no artigo 

216.º, nº 3 do CC, apenas a cabeça de casal deveria ser interveniente no âmbito 

deste procedimento administrativo e ser apenas a ela dirigida a ordem de 

determinação de obras nos termos do disposto no artigo 89.º, nº 2 do RJUE. Dispõe 

o artigo 9.º do CPA que “A Administração Pública deve tratar de forma imparcial 

aqueles que com ela entrem em relação, designadamente, considerando com 

objetividade todos e apenas os interesses relevantes no contexto decisório e 

adotando as soluções organizatórias e procedimentais indispensáveis à preservação 

da isenção administrativa e à confiança nessa isenção”. Analisando a definição 

deste princípio não se consegue visualizar em que medida é que a não intervenção 

neste procedimento procedimental do outro herdeiro constitui violação a este 

princípio, atendendo a que foi demandada a legal representante da herança – a 

cabeça de casal, a aqui recorrente –, tendo sido a mesma tratada de forma 
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imparcial e isenta e tendo sido considerados todos os interesses relevantes para a 

decisão. Assim sendo, não se verifica a existência de qualquer ilegitimidade passiva 

procedimental da recorrente, nem qualquer violação do princípio da 

imparcialidade, não ocorrendo a existência de fundamento para a anulabilidade do 

despacho recorrido. C – Vício de erro nos pressupostos de facto - 6. A recorrente 

alega que é terminantemente falso o pressuposto em que assenta o despacho 

recorrido, pois, na fundamentação do despacho recorrido afirma-se que o estado 

de conservação e habitabilidade do prédio é péssimo, omitindo-se, de caso 

pensado e deliberadamente, que esse estado é o resultado de um incêndio que 

deflagrou no prédio em 30/09/2025, e não o resultado de uma qualquer (e 

inexistente) violação do dever de conservação do património edificado. Ora, não 

corresponde à verdade que, no despacho recorrido, se tenha omitido, muito menos 

de caso pensado e deliberadamente, a ocorrência de um incêndio no prédio, tendo 

sido referido na fundamentação que “o prédio, no estado em que se encontra 

atualmente, não possui condições de habitabilidade, atendendo designadamente ao 

facto de a cobertura ter sido bastante danificada em virtude do incêndio que 

vitimou o prédio. No entanto, as paredes exteriores do prédio não sofreram danos 

estruturais e o soalho do pavimento e vigas de suporte aparentemente não foram 

afetados pelo fogo. Assim sendo, conclui-se da vistoria que o edifício se encontra em 

estado relativamente razoável, sendo necessário repor a cobertura”. Verifica-se, 

assim, que a existência do incêndio foi considerada na fundamentação do despacho 

recorrido. Por outro lado, este argumento repete o argumento aduzido a propósito 

da alegação da existência de vício de contradição insanável da fundamentação, pelo 

que se remete para o referido em 4. supra. Verifica-se, assim, que não existe 

qualquer vício de erro nos pressupostos de facto, não ocorrendo a existência de 

fundamento para a anulabilidade do despacho recorrido. D - Vício de violação do 

princípio da proporcionalidade - 7. Alega a recorrente que as obras determinadas 

são desnecessárias e irrazoáveis, violadoras, assim, do princípio da 

proporcionalidade. Ora, dispõe o artigo 7.º do CPA que “Na prossecução do 

interesse público, a Administração Pública deve adotar os comportamentos 

adequados aos fins prosseguidos. As decisões da Administração que colidam com 

direitos subjetivos ou interesses legalmente protegidos dos particulares só podem 
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afetar essas posições na medida do necessário e em termos proporcionais aos 

objetivos a realizar.”. É comumente aceite que este princípio se divide em três 

subprincípios fundamentais: a adequação, no sentido de que a medida tomada 

deve ser apropriada para alcançar o objetivo de interesse público desejado, a 

necessidade (ou proibição do excesso), no sentido de que, de entre várias opções 

possíveis para atingir o mesmo fim, a administração deve escolher a medida menos 

gravosa ou restritiva para os direitos dos cidadãos; e por fim o equilíbrio, no sentido 

de que deve haver uma proporção justa entre os meio utilizados e os resultados 

esperados. Desde já se adianta que, neste caso, todos estes subprincípios se 

verificam. A recorrente alegou que o despacho recorrido é claramente violador 

deste princípio, porque a vistoria efetuada ao prédio teve como finalidade verificar 

as condições de salubridade, solidez e segurança do prédio, mas a ordem de 

realização de obras e de demolições extravasa em muito essa finalidade, 

correspondendo, na verdade, a obras de reconstrução e não de conservação ou 

reparação, sendo obras para melhorar a qualidade de vida do prédio e restituí-lo à 

grandeza e configuração existentes aquando da sua edificação original, não sendo 

obras para assegurar a sua salubridade, solidez e segurança, daí que a ordem de 

realização destas obras se afigura como manifestamente desproporcionada, injusta 

e iníqua, não sendo obras necessárias nem razoáveis ao fim em para cuja 

prossecução foram ordenadas, violando, assim, o princípio da proporcionalidade 

nas suas dimensões de necessidade e razoabilidade da conduta da Administração. 

Não lhe assiste razão. Senão vejamos. Nos termos dos artigos 89.º e seguintes do 

RJUE, deparando-se a câmara municipal com uma situação em que o estado de 

conservação de uma edificação põe em causa a segurança e/ou salubridade das 

pessoas, deve determinar ao proprietário dessa edificação a realização das obras 

que se afiguram indispensáveis para afastar esse risco. O propósito dos processos 

de vistorias administrativas é assim, apenas, o de proteger o património edificado, 

fazendo recair sobre os respetivos proprietários a obrigatoriedade de conservar as 

suas próprias edificações. Efetivamente, conforme resulta do nº 4 do artigo 90.º do 

mesmo diploma legal, do auto deve constar apenas a identificação do imóvel, a 

descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, bem assim, as respostas 

aos quesitos que sejam formuladas pelo proprietário. Assim sendo, apenas cabe a 
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esta câmara ordenar, se for caso disso, ao respetivo proprietário, a realização das 

obras necessárias à proteção do edifício, de forma a assegurar a manutenção das 

condições de segurança e salubridade. Neste caso em concreto, resulta do auto de 

vistoria que as paredes exteriores do prédio, compostas por alvenaria de granito e 

parte em blocos, não sofreram danos estruturais e que o soalho do pavimento e as 

vigas de suporte aparentemente não foram afetados pelo fogo, pelo que não se 

verifica a inviabilidade da realização no prédio de obras, muito pelo contrário, é 

urgente repor a cobertura para impedir a ruína integral da cobertura. De acordo 

com a descrição do estado do prédio, designadamente das deficiências que foram, 

nele, detetadas, verifica-se que: A estrutura de suporte e revestimento da 

cobertura foi praticamente toda consumida pelas chamas; As caixilharias, algumas 

encontram-se sem envidraçados, outras com vidros partidos; As paredes exteriores 

do prédio, compostas por alvenaria de granito e parte em blocos, não sofreram 

danos estruturais; O soalho do pavimento e vigas de suporte aparentemente não 

foram afetados pelo fogo; Apesar do incêndio ter consumido grande parte da 

cobertura, o edifício encontra-se em estado relativamente razoável, pelo que é 

urgente repor a cobertura para impedir a sua ruína integral. Na sequência das 

deficiências que o prédio apresentava, concluiu-se que, de forma a repor as 

condições de segurança e salubridade, era apenas necessário realizar obras no 

prédio para repor essas condições, uma vez que apesar do incêndio ter consumido 

grande parte da cobertura, o edifício encontrava-se em estado relativamente 

razoável, pelo que, executando-se essas obras preconizadas, era passível a 

manutenção das condições de segurança e salubridade do prédio. Mais se concluiu 

que o prédio não ameaçava ruína ou oferecia perigo para a saúde pública e para a 

segurança das pessoas, pelo que jamais se podia determinar a sua demolição. 

Como suprarreferido, a demolição (prevista no nº 3 do artigo 89.º do RJUE) é 

considerada uma medida de ultima ratio (último recurso), configurando uma 

medida extrema que só pode ser aplicada pela câmara municipal caso a degradação 

do edifício seja de tal ordem que a execução de obras de correção e conservação, 

nos termos do nº 2 do referido artigo 89.º, seja inviável. E, de acordo com o 

descrito no auto de vistoria, o prédio não ameaçava ruína ou oferecia perigo para a 

saúde pública e para a segurança das pessoas, e, apesar da ruína quase total da 
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cobertura, o edifício encontrava-se em estado relativamente razoável, pelo que, 

executando-se essas obras preconizadas, era passível a manutenção das condições 

de segurança e salubridade do prédio, não se justificando a determinação da sua 

demolição. Refira-se que, ao contrário do alegado pela recorrente, não se 

determinou a realização de obras que implicaram uma verdadeira reconstrução do 

prédio, pois atendendo ao bom estado das paredes exteriores e do interior do 

prédio (soalho do pavimento e vigas de suporte), apenas se determinou a colocação 

de nova cobertura e dos elementos a ela associados, sendo manifesto que estamos 

na presença de obras necessárias à correção de más condições de segurança, de 

salubridade e obras de conservação, nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 89.º, nº 2 do RJUE. Conforme referido no Acórdão do Tribunal Central 

Administrativo Norte de 12/07/2019, processo nº 3/15.0BEBRG, in www.dgsi.pt, 

refere-se que “(…) a Administração está adstrita ao princípio da legalidade, não lhe 

restando outra opção, à luz dos imperativos legais decorrentes do art. 89.º do DL n.º 

555/99, citado, senão determinar a realização de obras sempre que se constate que 

o prédio não possui condições de habitabilidade, segurança ou salubridade”. O 

despacho recorrido preconizou apenas as obras que se mostravam necessárias para 

a reposição das condições de salubridade do prédio, sendo as obras minimamente 

indispensáveis à garantia de salubridade do prédio para o fim a que se destina. 

Necessariamente tem de se considerar que se adotou uma postura de adequação e 

necessidade, e equilibrada, por só ter imposto os trabalhos estritamente 

necessários, de modo a compatibilizar a lesão do património da recorrente com o 

interesse público na conservação do edificado, garantindo a sua salubridade. IV - 8. 

Pelo exposto, sou de opinião que não existem fundamentos para a anulação do 

despacho recorrido. À consideração superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

29. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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